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A “formação”, qualquer que seja a sua forma, faz parte dos instrumentos de trabalho da maior parte dos grupos de acção local (GAL)
LEADER. O presente guia tem por objectivo dar a esses grupos e a todas as pessoas que se empenham no desenvolvimento
dos territórios elementos de valorização e “boas práticas” recolhidos em toda a Europa rural.

O fio condutor dos tipos de formação aqui abordados é uma ligação entre:
> acções estratégicas do território,
> a criação de projectos e a aquisição por uma população ou por grupos (profissionais, sociais) de elementos 

que lhes permitam intervir no desenvolvimento e ao mesmo tempo realizar os seus projectos pessoais.

Este tipo de metodologia de formação, que em França se designa por “formação-desenvolvimento”, parte de necessidades específicas,
que têm a ver com destinatários devidamente identificados e voluntários. É dada uma resposta “individualizada”, “por medida”,
que “acompanha” o promotor do projecto durante a sua realização e que altera os comportamentos num contexto humano que deve
passar da expectativa à acção e abrir-se à inovação.

Os responsáveis dos GAL desempenham um papel fundamental nesta lógica: devem precisar progressivamente o que esperam
da formação, tendo em conta um projecto de território e um diagnóstico dos recursos humanos que salientam as necessidades
em matéria de formação.

Estas necessidades, frequentemente não expressas, são potencialmente importantes e abrangem quatro tipos de destinatários:
> A população local , que tem de ser mobilizada e sensibilizada.
> As associações , verdadeiros pontos de encontro das iniciativas colectivas e das preocupações sociais.
> Os promotores de projectos , que têm de ser qualificados e profissionalizados.
> Os responsáveis territoriais (autarcas e técnicos), que têm necessidade de se informar e de enquadrar,

conceber e realizar projectos integrados de desenvolvimento.

O desafio que se coloca ao mundo rural consiste em inventar um novo desenvolvimento. A questão está em o conseguir sendo
tão dinâmico, inovador e flexível como o meio urbano (ou mesmo mais), quando muitos territórios ainda são penalizados
pelo declínio económico, pelos desequilíbrios demográficos e pelo afastamento dos centros nevrálgicos da economia moderna. 

Neste contexto, a formação pode, ao seu nível, dar o seu contributo:
> A evolução das mentalidades conduz à expressão de necessidades: fazer ganhar consciência dos desafios,

situar e imbuir as populações de uma cultura do desenvolvimento.
> A mobilização local implica uma apropriação das estratégias de desenvolvimento: aprender e ousar falar do território,

mas igualmente passar das preocupações locais para as exigências da economia aberta.
> A difícil passagem das preocupações locais (“a entrada no desenvolvimento”) às exigências técnico-económicas

(as necessidades do desenvolvimento e o desafio da abertura) pode ser bastante facilitada pela formação.
> A realização dos projectos (formação-acção) e a sua integração num território e/ou num sector também exigem

formação.

Nesta orientação da formação pelas necessidades resultantes das dinâmicas de desenvolvimento é necessário inovar
tanto “pela” formação como “na” formação:

> Os objectivos e os conteúdos dos programas devem ser discutidos caso a caso e devem corresponder às necessidades
dos intervenientes locais inseridos num território e num processo de desenvolvimento específicos.
Neste caso fala-se de inovação “pela” formação.

> As modalidades práticas, a pedagogia e a forma dos programas devem ajustar-se bem ao conteúdo do ensino
e às pessoas que dele beneficiam (os estagiários). Fala-se então de inovação “na” formação.

Instrumento de trabalho, este guia deverá permitir, para além da transferência de experiências e da capitalização metodológica,
delimitar melhor as estratégias de formação que são possíveis, precisar melhor as necessidades dos intervenientes locais e, por
último, contribuir através da formação para passar da “ vontade de fazer” para uma “possibilidade de fazer” .

A F O R M A Ç Ã O AO S E R V I Ç O D O D E S E N VO LV I M E N T O T E R R I TO R I A L



O aspecto territorial do desenvolvimento assenta em três elementos essenciais:
> a existência de um espaço construído, caracterizado por uma identidade forte (“as raízes”), recursos suficientes

e grupos sociais dinâmicos;
> a presença de actividades tão diversificadas quanto possível, sediadas neste território e eficientes 

(abertas para o exterior);
> a existência de homens e mulheres empenhados na “cidadania”, responsáveis e competentes para promoverem

ou apoiarem projectos, mas igualmente preocupados com um bem comum partilhado por todos.

Estes elementos são a base:
> de uma economia de mercado, concorrencial,
> de um território dinâmico e atractivo, aberto às iniciativas,
> de uma sociedade inovadora e de uma “governação” eficiente.

Inovar pela formação, para além de uma resposta às necessidades reais, é fazer da formação um catalisador:
> da dinamização do território e das pessoas que aí residem;
> do apoio às actividades e ao emprego, dando especial atenção a certos destinatários,

como os jovens e as mulheres;
> do apoio à go vernação (autarcas, técnicos, etc.).

Estes três tipos de apoio pela formação são retomados nas “fichas instrumentos e método” e nas “fichas de experiência”.

Destas experiências recolhidas no conjunto da União Europeia ressaltam características comuns, qualquer que seja a diversidade das
situações concretas:

> um contexto local em que há problemas a resolver e pessoas que é preciso preparar para os resolver;
> a invenção por medida de uma resposta específica que implica transversalidade, cooperação e parceria;
> a alteração progressiva das mentalidades, a prática do trabalho em comum e a antecipação progressiva.

IN O VA R N A F O R M A Ç Ã O

Em matéria de desenvolvimento, embora as necessidades de formação sejam importantes, a sua expressão é muitas vezes difícil
e lenta e os candidatos apresentam grande diversidade e dispersão no território.

As estruturas de formação, muito mais concentradas e preocupadas com a rendibilidade dos seus “produtos”, 
fazem pressão para criar uma procura que lhes convenha; daí que se verifique então em muitos casos:

> uma construção da oferta a partir das orientações e do saber-fazer dos formadores, o que nem sempre corresponde
às necessidades dos intervenientes no desenvolvimento;

> uma banalização dos programas e falta de originalidade nos métodos e nas modalidades práticas da sua realização;
> limitações de ordem administrativa e financeira, muitas vezes importantes, que impedem uma utilização flexível

e inovadora da formação. Estas limitações permitem explicar, nalguns países, a reduzida utilização dos fundos
previstos no LEADERII a título do Fundo Social Europeu.

Compreender as necessidades do território, identificar os projectos que para obter êxito precisam de ser acompanhados de formação,
formalizar um pedido, elaborar um plano de formação, montar concretamente um estágio, são operações necessárias que pressupõem
um trabalho inventivo de análise, reflexão e concertação: estudo das necessidades, procura da melhor resposta possível, apuramento
da pedagogia e determinação das modalidades e avaliação.

É à volta destes temas que se “arquitecta” a inovação “na” formação, que constitui uma condição da inovação “pela” formação.

IN O VA R P E L A F O R M A Ç Ã O



O presente guia preconiza uma abordagem da definição e da realização da formação centrada nas necessidades do processo
de desenvolvimento. Pode ser utilizado logo que surja a questão de saber como conceber e realizar tais acções de formação.

Este guia dá assim resposta a uma preocupação expressa muitas vezes pelos grupos LEADER: “Sabemos que a formação é importante
– nunca conseguiremos atingir um desenvolvimento local verdadeiramente eficaz e sustentável sem valorizar os recursos humanos
do território. Mas os nossos recursos são limitados. Além disso, como não somos um organismo de formação especializado... 
qual deverá ser o nosso papel neste domínio enquanto grupo LEADER?”

COMO UTILIZAR ESTE GUIA?

Sendo um instrumento essencialmente prático, este guia foi estruturado por fichas, onde se incluem:
> 12 fichas “instrumentos e método” (fichas M);
> 9 fichas de apresentação de casos concretos ou de experiências (fichas E).

A lista dos temas abordados e a sua numeração constam de uma ficha recapitulativa no início da apresentação.

PO R Q U Ê E S T E G U I A ?

> Para valorizar mais os recursos humanos do território.

> Para acompanhar melhor pela formação os projectos de desenvolvimento do território.

> Para assegurar uma maior coerência entre a concepção, montagem, realização e avaliação das acções de formação.

> Para clarificar o papel e as possibilidades dos GAL no seu esforço de compreensão e de negociação com os responsáveis 
(as pessoas que concebem os programas e as que os financiam) da formação.

IN S T R U Ç Õ E S D E U T I L I Z A Ç Ã O
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FICHAS “M”: INSTRUMENTOS E MÉTODO 

M1: “Inovar pela formação” – A formação, uma alavanca ao serviço do desenvolvimento 

M2: Formação e dinâmica local – Adquirir competências  

M3: Formação e governação local – Dar ao território meios para a sua gestão 

M4: Formação e criação de actividades – Os ensinamentos da prática 

M5: Apoiar os esforços de profissionalização – Um processo por etapas 

M6: A gestão previsional dos empregos – Antecipar a evolução dos empregos e das actividades 

M7: A formação-desenvolvimento – Uma nova abordagem da formação 

M8: Definir uma estratégia de formação – Um papel importante para a formação 

M9: Analisar as necessidades de formação – Múltiplas entradas possíveis 

M10: Organizar a formação – Parceria, qualidade e pragmatismo 

M11: Conteúdos e pedagogia – Modalidades práticas 

M12: Avaliar a formação – Eficácia e eficiência 

FICHAS “ESTUDOS DE CASOS” “E” 

E1: Mobilizar e aumentar as competências da população 
Formar “promotores” de aldeia (Satakunta do Norte, Finlândia) 
Reforçar a democracia participativa através dos “círculos de estudo” (zona LEADER Mitt-i-Landet, Suécia)

E2: Formar agentes de desenvolvimento – A experiência da fundação rural da Valónia (Bélgica) 

E3: Curso de desenvolvimento rural – Um programa de formação proposto pela universidade de Galway (Irlanda) 

E4: A formação ao serviço de novas produções locais 
O vinho de frutos e de bagas na zona LEADER Nordeste de Savo (Finlândia) 

E5: Formação-desenvolvimento – O exemplo da ADEFPAT (Sul-Pirenéus, França) 

E6: Planificar a formação à escala de um sector e de um território 
Elaboração de um plano de formação plurianual no domínio do turismo (Haute-Saône, Franco Condado, França) 

E7: Formar à distância 
A formação à distância ao serviço do desenvolvimento rural integrado (zona L E A D E R Western Isles, Escócia, Reino Unido) 

E8: Avaliar a formação 
Quatro propostas de questionários de avaliação 
> Questionário do organismo de formação 
> Questionário de avaliação económica  
> Questionário do estagiário  
> Questionário de avaliação económica  

E9: A formação para acompanhar uma política de desenvolvimento territorial 
Quadro recapitulativo dos objectivos possíveis de uma política local de formação

ÍN D I C E





2)Participar / mobilizar-se

Alvo 

> Agentes locais envolvidos no desenvolvimento
local

Objectivos do desenvolvimento

> Elaborar e realizar um projecto global de
território

> Inserir os projectos individuais numa acção
colectiva que os enriqueça (montagem, sector)

Objectivos de formação

> Favorecer encontros entre os homens e a
combinação de ideias

> Adquirir uma prática do diagnóstico
> Apoio à reflexão / concepção do enriquecimento

territorial de projectos

1) Compreender / situar-se

Alvo 

> População (a sociedade civil)

Objectivos do desenvolvimento

> Favorecer a actividade através da implantação
local de projectos

> Promover uma identidade aberta, sentido
da inovação, acolhimento

Objectivos de formação

> Pré-formação / informação
> Apoio à detecção e mobilização
> Aquisição de uma cultura do desenvolvimento

M1 
“ I N O VAR PELA FORMAÇÃO”
A F O R M A Ç Ã O ,  U M A A L A VA N C A AO S E R V I Ç O D O D E S E N VO LV I M E N TO

ATITUDES DE CID A DA N I A

C O M P O R TA M E N T OS PROFISSIONAIS 

3)Realizar / responsabilizar-se

Alvo 

> P ro mo t o res de pro j e c t o s, ind i v iduais ou colectivos

Objectivos do desenvolvimento

> Dar segurança, acompanhar os promotores
de projectos

> Montar projectos, apoiar actividades

Objectivos de formação

> Apoio à definição / validação dos projectos
> Aquisição de competências
> Ajuda à instalação

4)Escolher / decidir

Alvo 

> Governação local
> Animadores e técnicos

Objectivos do desenvolvimento

> Reflectir na orientação de uma estratégia
> Criar um ambiente favorável ao aparecimento

e desenvolvimento de projectos

Objectivos de formação

> Aquisição de uma cultura empresarial
> Gestão territorial (ajuda à tomada de decisões)
> Concepção e concretização de parcerias

A S P E C TO
T E R R I TORIAL DO

D E S E N VO LV I M E N TO 





3)Decidiu -se uma estratégia 
e foram feitas opções de organização

Esta análise das ne c e s s ida des permite elaborar uma estra-
tégia de formação para estas pessoas, grupos e redes a
nível local sem de s p e rdiçar os re du z idos recursos do grupo
LEADER. A realização de um curso de dinâmica local ou
de uma acção de formação de conselheiros municipais
aqui e ali tem poucas probabilidades de ser eficaz, a
menos que tais iniciativas se integrem numa perspectiva
mais alargada.

Esta estratégia é definida após consulta dos representan-
tes dos grupos-alvo, para conhecer as suas próprias prio-
ridades e para assegurar a sua vontade de desempenhar
um papel construtivo. Nela são indicadas as prioridades,
os recursos e o tempo que lhe poderão ser afectados.

A organização destas acções de formação exige uma con-
certação, pelo menos com dois tipos de parceiros:
> os organismos com experiência na dinâmica local;
> os organismos com experiência em formação para o

desenvolvimento local.

Com base no caderno de encargos elaborado pelos res-
p o nsáveis do grupo LEADER, estes últimos podem ser con-
v ida dos a apre s e ntar as propostas em termos de fo r ma ç ã o
mais adaptadas e, se for caso disso, podem ser encarre-
gados de alguns elementos da formação, enquanto for-
madores ou como responsáveis pedagógicos.

4) Foram feitas escolhas pedagógicas

São muitos os “instrumentos” de formação para promover
uma dinâmica local. A sua escolha assenta em vários fac-
tores, como a natureza do grupo-alvo e das suas necessi-
da de s, as cara c t e r í s t icas específicas do território e a ex p e-
riência e preferências do formador. Alguns instrumentos
foram utilizados com sucesso e frequentemente são uti-
lizados de modo complementar:
> A formação contínua. As sessões de fo r mação re a l i z a m-

-se uma vez por semana, à noite, por exemplo durante
os meses de Inverno. Gera l me nte acons e l h a-se que seja
da da aos partic i p a ntes a possibilida de de discutir e par-
tilhar as suas experiências. Um estudo local ou um pro-
jecto realizado no final do ciclo pode ser útil e dar um
objectivo operacional à formação.

> A p render trabalhando (“fo r m a ç ã o-a c ç ã o ” ). Esta abor-
dagem considera que a aprendizagem se faz frequente-
mente a partir da realização de um projecto concreto,
feito em associação com outras pessoas (a realização de
um inquérito no território local, a planificação e con-
c retização da re novação de um edifício ant igo de s t i na do
a uma utilização colectiva, etc.). Pa ra se conseguir uma

Muitos grupos LEADER procuraram utilizar a formação
para melhorar as competências da população e as
capacidades dos organismos locais no sentido de os
levar a desempenhar um papel mais importante no
desenvolvimento do seu território.

Não se trata aqui da formação dos agentes profissionais
do desenvolvimento local. A tónica é colocada sobretudo
nos voluntários, que trabalham para o bem da colecti -
vidade durante os seus tempos livres (autarcas, mem-
bros do grupo LEADER, responsáveis económicos e cultu-
rais, etc.), bem como nos “cidadãos comuns” que vivem
no território, nomeadamente aqueles que pensam, pelo
menos de início, que pouco ou nada têm para oferecer.

Na maior parte dos casos, os grupos LEADER que realiza-
ram acções neste domínio seguiram várias etapas:

1)Uma “análise das necessidades” permitiu,
a partir da estratégia global do grupo, realizar:

> uma auditoria rápida do que já existe na zona em ter-
mos de organizações locais – o que fazem, quem são,
o seu nível de conhe c i me ntos do de s e n v o l v i me nto, etc. ;

> um diagnóstico, com a ajuda dos responsáveis locais,
dos grupos ainda não envolvidos ou pouco envolvidos
no processo, mas que poderão ser enc o ra j a dos a de s e m-
penhar um papel activo.

Graças a uma animação específica, a definição das neces-
sidades de formação e das prioridades locais (efectuada
através de numerosas consultas) pode fazer parte do pro-
cesso de dinâmica local e sensibilizar para o interesse de
um programa de formação.

2) Foram definidos objectivos de formação,
como por e xemplo:

> adquirir uma percepção colectiva das mudanças dese-
jáveis no território;

> a u me ntar o núme ro de pessoas que poderão assumir re s-
ponsabilidades;

> contribuir para uma melhor circulação da informação
local no território;

> relançar ou substituir algumas instituições ou organi-
zações inactivas ou fragilizadas;

> p re p a rar os me m b ros do grupo LEADER para se torna re m
“animadores do território”;

> fazer com que a população local elabore um “plano de
desenvolvimento do território”.

Os objectivos adoptados conduziram à preparação de ini-
ciativas de formação específicas e servem depois de refe-
rência para as avaliações que se efectuam a seguir.

M 2
FORMAÇÃO E  DINÂMICA LOCAL
A D Q U I R I R C O M P E T Ê N C I A S



Em Inglaterra, nos Midlands, foi criado um curso de 10
semanas (“Ellesmere 2000”) aberto a todos os habitantes
interessados no futuro da sua pequena aldeia. Realizou-se
no Outono de 1988, durante dez noites. Foi organizado
conjuntamente pelo conselho municipal do Condado e pela
Associação para a Educação dos Trabalhadores (Workers
Education Association). Todas as noites era convidado um
conferencista e depois o formador lançava um debate geral.
O programa de estudos tratou os seguintes temas: o desen -
volvimento rural no Reino Unido, os problemas locais, os
transportes públicos, a planificação e o desenvolvimento
(como é que as decisões são tomadas?), as pequenas
empresas no meio rural, os serviços locais (porque é que
estão em declínio e será que há alternativas?), as respos -
tas ao desemprego, as acções de voluntários e a ajuda
mútua, a organização de uma auditoria de território. Além
disso, foi elaborado um resumo do curso e foram apresen -
tadas propostas práticas.

6)Uma vez realizado o programa 
procedeu -se à avaliação 
das diferentes iniciativas de formação

Fundamentalmente, a avaliação consiste em comparar o
que foi conseguido tendo em conta os objectivos à par-
tida. A avaliação é necessária tanto para o conjunto do
programa de formação, provavelmente escalonado em
vários anos, como para cada acção específica de forma-
ção. Se o objectivo era, por exemplo, melhorar a eficácia
de uma associação local ou aumentar o número de pes-
soas capazes de assumir responsabilidades na comuni-
dade, será que o mesmo foi atingido – e a que custo? A
participação dos beneficiários na avaliação faz parte da
sua formação.

verdadeira dinâmica de formação deve proceder-se a
uma reflexão colectiva e rigorosa em paralelo e durante
a realização do projecto.

> V i s i tas de estudo. Uma terc e i ra aborda gem consiste em
levar os participantes a outro território – que pode
situar-se na sua própria região, no seu país ou mesmo
no estrangeiro – para poderem reflectir sobre as dife-
rentes formas de abordar um problema semelhante ao
que têm no seu território.

Estas visitas precisam de ser preparadas com cuidado e
integram-se num conjunto que deve incluir uma apre-
sentação prévia, um acompanhamento e a devolução
dos ensinamentos obtidos.

Os participantes, escolhidos com base na sua motiva-
ção (para evitar meras deslocações de natureza turís-
t ica), obtêm ge ra l me nte um efeito directo supleme nt a r,
que consiste em travar conhe c i me nto e estabelecer re l a-
ções mútuas, o que torna mais fácil a montagem pos-
terior de operações colectivas.

5)A realização da formação iniciou -se a seguir

Os programas da formação baseiam-se, independente-
mente dos métodos utilizados, numa série de elementos
considerados necessários para os participantes poderem
desempenhar melhor o seu papel de “activistas locais”,
como por exemplo:
1.“O território”... a sua socie da de, econo m ia, ge o g ra f ia. Os

desafios do desenvolvimento a que tem de fazer face.
2.“O contexto alargado”... as instituições, as políticas e

as forças com influência no território. É possível
influenciá-las, como trabalhar em parceria?

3.“As competências essenciais”... por exemplo, o trabalho
em parceria, o lobbying e o estabelecimento de redes,
a mobilização da população local, a obtenção de finan-
c ia me nt o s, a organização de re u n i õ e s, a gestão de asso-
ciações, a realização de inquéritos, etc.



Com base na experiência do LEADER, é apresentado a
seguir um re s u mo das competênc ias úteis e dos princ i p a i s
conhecimentos necessários, ainda que os mesmos variem
com o tempo e de território para território.

> O agente de desenvolvimento deve poder (atitudes,
comportamentos):
- utilizar a info r mação local para definir os pontos fo r-

tes e fracos e as oportunida des do território, bem como
as ameaças que pesam sobre o me s mo (ana l i s a r ) ;

- “ler” uma situação local específica e de c idir como agir
ou reagir (“desenvolver uma ideia”);

- pensar de maneira estratégica, permanecendo aberto
às oportunidades ou problemas inesperados (criar
afastamento em termos de tempo e de distância,
perspectivar);

- comunicar a informação, os argumentos e as ideias
em situações difere ntes e a pessoas difere ntes (comu-
nicar, transferir);

- facilitar, motivar e ajudar os outros a desenvolverem
os seus próprios planos e a conc re t i z á-los (fazer “na s-
cer” iniciativas);

- pôr em re de e fazer circular a info r mação ent re os gru-
pos de pessoas ou ent re os org a n i s mos (“tecer laços”);

- negociar e levar as partes em desacordo a chegarem
a uma posição de cons e nso ou de compromisso (apro-
ximar, negociar);

- c o nc e b e r, apre s e ntar e dirigir projectos que envolvem
frequentemente vários intervenientes (montar um
projecto, promover a cooperação);

- mobilizar outros int e r v e n ie ntes cuja participação seja
necessária para se conseguir êxito (agrupar).

> Deve conhecer e compreender (saber, conhecimento):
- a dinâmica das mudanças socio e c o n ó m icas no mu ndo

rural e os desafios daí resultantes;
- o impacto no território das decisões toma das fo ra de l e ;
- a estrutura administrativa e política do território e o

papel dos diferentes intervenientes;
- os processos de desenvolvimento local, como e por-

que é que se produzem. O que é que os pode impedir
e estimular;

- as fontes de auxílio disponíveis (locais, regionais,
nacionais e europeias);

- os pontos específicos úteis no contexto local, por
exemplo o turismo rural, os fina nc ia me ntos das auto-
ridades locais, a assistência disponível para determi-
nados grupos sociais (por exemplo, os jovens).

O termo “governação” r e m e t e , qualquer que seja a sua
definição, para uma organização dos poder e s, com uma
pluralidade de intervenientes operando a diferentes
níveis e que é preciso coordenar com base num pro-
jecto comum.

1) Os agentes de desenvolvimento local, colocados entre
a emergência das necessidades e a resposta que se lhes
p o de da r, enc o nt ra m-se nu ma posição essenc ial, mas par-
ticularmente delicada. A sua formação é por isso impres-
cindível, tanto mais que vêm de horizontes muito dife-
rentes e as suas qualificações são igualmente muito
diversas.

O que está aqui em causa é a formação dos agentes de
desenvolvimento local profissionais, isto é, as pessoas
empregadas por um organismo para implementarem o
desenvolvimento “no terreno”.

Estes agentes são geralmente jovens (muitas vezes têm
me nos de 40 anos) e muito mo t i v a do s. Alguns já possuem
um nível de formação elevado e um bom conhecimento
dos contextos e dos processos de desenvolvimento local.
O u t ros têm uma bagagem muito difere nte e podem ter tra-
balhado antes, por exemplo, no domínio da educação, do
desenvolvimento da agricultura ou das actividades de
saúde e sociais. Portanto, as necessidades de formação
destes agentes podem, mesmo dentro de um organismo,
ser muito variadas e abranger necessidades individuais
muito diferentes, como por exemplo:
> um melhor conhecimento e compreensão do mundo

r u ral, da econo m ia, do de s e n v o l v i me nto local e de tudo
o que daí decorre;

> a aquisição de competências necessárias para lançar,
apoiar e coordenar um processo de desenvolvimento
local.

2) As necessidades não são fáceis de analisar, tão diversa
é a missão destes técnicos e igualmente o quadro em que
exercem as suas competências. É necessário, por conse-
guinte, que as pessoas que analisam essas necessidades
tenham em conta ao mesmo tempo as expectativas do
“cliente”, ou seja, do empregador e/ou do utilizador, e as
expectativas dos próprios age ntes de de s e n v o l v i me nto, de
que uma parte da procura corresponde verdadeiramente a
uma necessidade de maior segurança resultante de uma
situação profissional muitas vezes incerta, associada a
contratos precários ou com duração indeterminada.

M 3
FORMAÇÃO E  GOVERNAÇÃO LOCAL
DA R AO T E R R I T Ó R I O M E I O S PA R A A S U A G E S T Ã O



Realizar uma avaliação permanente, associando formado-
res e formandos, tanto em relação aos objectivos como
aos resultados.

Fazer com que o empre g a dor admita que me l ho rar as com-
petências de uma pessoa corresponde igualmente a dar-
-lhe os meios para as exercer, alterando se necessário a
organização. Portanto, para atingir os melhores resulta-
dos possíveis não é só o estagiário que tem de se modi-
ficar e evoluir. O organismo onde o estagiário desenvolve
a sua activida de pode também ter ne c e s s ida de de se ada p-
tar para conseguir ma ior efic á c ia: “... o objectivo consiste
em encontrar uma combinação óptima entre o quadro
organizacional, as iniciativas de desenvolvimento que
a agência deseja empreender e as competências e
c o n h e c i m e n tos do agente de desenvo l v i m e n to local. Po r
outras palavras, conseguir criar as condições ideais...”
(Formação AFMR Etcharry)

Desde que se tenha em vista este objectivo mais ambi-
cioso, torna-se igualmente necessária a formação dos
autarcas e dos responsáveis pelo desenvolvimento.

Este “efeito de re t o r no” da fo r mação não se limita aos
me m b ros da go v e r nação, abra nge ndo também os fo r ma do-
re s, cujas práticas terão de se ir altera ndo em contacto com
u ma re a l ida de complexa que devem ir compre e nde ndo pro-
g re s s i v a me nte a partir do int e r io r. Assim, em muitos casos,
a l g u ns me m b ros de uma estrutura de fo r mação – ou a pró-
p r ia estrutura – torna m-se verda de i ros “a n i ma do res do
de s e n v o l v i me nto”, fo r t e me nte ins e r idos no seu me io local.

3) Com base neste referencial profissional da actividade
de anima do r, o pro g ra ma conc reto de fo r mação é de f i n ido
em função das circunstâncias locais; podem, no entanto,
e s p e c i f ic a r-se algumas mo da l ida des que corre s p o ndem em
certa me d ida às “boas práticas” que se cons e g u i ram ide n-
tificar no terreno:

Abordar as questões de “saber” e de “saber -fazer” de
forma integrada. Pode-se, por exemplo, passar do geral
para o específico através de seis módulos de dois dias,
c o mo neste exemplo de acções de fo r mação de age ntes de
desenvolvimento realizadas pela AFMR Etcharry , no País
Basco francês:
a) A inovação. O que é? Po rque é que é importante? Como

reconhecer uma inovação (critérios);
b) Definir e realizar projectos de de s e n v o l v i me nto no con-

texto de um pequeno território;
c) Animar um grupo de trabalho durante um certo

período;
d) Compreender as finanças de uma autoridade local;
e) Integrar uma “dimensão social” num projecto de

desenvolvimento;
f) Conceber um projecto específico, no âmbito de uma

acção de formação, respeitando os critérios e objecti-
vos definidos.

Aplicar uma pedagogia de “formação -acção”, o que si-
gnifica estabelecer uma “cultura” e mecanismos a que os
participantes na formação podem recorrer e que irão
depois reflectir na sua própria experiência. O formador
desempenha então um papel de cons e l he i ro, de v e ndo para
isso compreender a situação profissional do estagiário.





4)Alguns e xemplos

No âmbito de um projecto de comercialização de carne de
qualidade, o grupo LEADER Pays de Gâtine (Poitou -
-Charentes, França) organiza acções de formação específi -
cas para os criadores de gado (elaboração de um caderno
de encargos, técnicas de produção de qualidade, melhora -
mento das unidades de exploração, etc.), para os empre -
gados dos matadouros (respeito de certos métodos de
a b a t e, qualidade sanitária, etc.), para os retalhistas (corte
e valorização da carne, regulamentação, informação do
público, regras de qualidade). Existe uma formação comum
associada à criação de uma rede informática para proceder
a um controlo de origem seguro1.

Na zona LEADER de Val Bormida (Piemonte, Itália), para
sensibilizar as pessoas para a cultura de plantas medicinais
foram organizados cerca de cinquenta encontros nas
aldeias da zona e foram plantadas quinze variedades de
ervas medicinais. A experiência convenceu 10 jovens agri -
cultores, que plantaram várias parcelas e criaram a coope -
rativa “Agronatura”2.

Na zona LEADER Vinschgau/Val Venosta (Trentino Alto-
-Á d i g e, Itália), a acção “O velho pão do Mosteiro” surgiu
depois de uma sessão de formação em que participaram os
14 padeiros do vale, que decidiram iniciar uma acção colec -
tiva, quando anteriormente se olhavam como concorrentes3.

[1] Ver o artigo de Jean-Luc Janot: “Les Gâtinautes”, Magazine LEADER

n.°19, Inverno de 1998 -1999 (Observatório Europeu LEADER).

[2] Ver o repertório “Acções inovadoras de desenvolvimento rural”

(Observatório Europeu LEADER).

[3] Ver o repertório “Acções inovadoras de desenvolvimento rural”

(Observatório Europeu LEADER).



Adquirir um ele vado nível de pr ofissionalismo consti -
tui uma condição imprescindível para se poder ter
êxito em qualquer projecto económico.

O esquema apresentado a seguir indica as grandes linhas
do processo de profissionalização:

M 5
APOIAR OS ESFORÇOS DE PROFISSIONALIZAÇÃO
U M P R O C E S S O P O R E TA PA S

Qualificações 
e profissões

Adquirir ou actualizar
as qualificações de
base para exercer uma
profissão

Fazer

Actividades,
conhecimentos
complementares

Dominar os conheci-
mentos complementa-
res necessários
ao exercício de
uma actividade

Fazer bem

Produto, procura,
sector/território

Integrar-se num sector
temático e/ou numa
dinâmica territorial
para criar produtos que
dêem resposta a uma
procura

Fazer melhor

Antecipação, 
inovação

Desenvolver reflexos de
observação a montante
(vigilância tecnoló-
gica) e a jusante
(vigilância estratégica,
análise do mercado…)
que permitam anteci-
par e inovar

Fazer mais

Dinâmica de projecto

As acções de prof i s s io nalização têm em comum o facto de
se apoiarem em três etapas prévias:
> a constituição de um referencial pr ofissional (defini-

ção da “profissão”, análise de situações prof i s s io nais de
referência, descrição de tarefas e de actividades);

> a ide nt i f icação dos comportamentos exigidos (“ s e r ” ) ;
> a definição dos conhecimentos a mobilizar (“saber” ) e

das capacidades a aplicar (“saber-fazer” ).

A medição dos desvios permite definir as necessidades de
formação, num contexto e com intervenientes determi-
nados, respeitando as etapas da acção de profissionaliza-
ção: é difícil (ou ilusório) querer “fazer mais” se não se
domina o “fazer” (ou seja, as qualificações de base).



O quadro a seguir dá um exemplo num território de uma
avaliação rápida, por categoria de intervenientes, das
principais necessidades e da evolução desejável para a
profissionalização de um sector na actividade turística.

Processo 
de profissionalização

Fazer Fazer bem Fazer melhor Fazer mais

CONTEÚDO

ALVOS

Qualificação
(aquisição de
competências e
de saber-fazer,
refrescamento)

Diversificação
(conhecimentos
afins necessários
à actividade:
acolhimento,
gestão, vendas)

Integração
Passar da presta-
ção ao produto:
(montagem do
produto,
enriquecimento
territorial)

Adaptação
Vigilância
tecnológica
e antecipação,
inovação

Profissões de hotelaria ✔ Devia estar-se aqui

Profissões da restauração ✔ Devia estar-se aqui

Profissões de acolhimento
local (Serviços de Turismo,
etc.)

✔ Devia estar-se aqui

Profissões de natureza
desportiva

✔ Devia estar-se aqui

Profissões de natureza
cultural (e património)

✔ 

Profissões relacionadas com
o repouso e os tempos livres

P rofissões re l a c io na das com es-
p e c t á c u l o s e criação de event o s

✔ Devia estar-se aqui

✔

Agências de viagens 
e associações legais

✔

Técnicos das instituições
públicas

✔

Comerciantes individuais
e operadores turísticos

✔

Representantes profissionais ✔

Agentes da administração
pública e de instituições
de formação

✔

Institucionais ✔

Refrescamento



Permite fazer evoluir as pessoas e a organização do tra b a l ho
e dá portanto coerênc ia e sent ido à gestão das competênc ia s.
R e t o ma ndo o exemplo dos tra b a l h a do res de um GAL LEADER:
> Actualmente, a nível individual, a pessoa titular do

posto de agente de desenvolvimento tem necessidades
de formação para dominar melhor a sua actividade?

> Globalmente, a nível do território, as pessoas que ocu-
pam o posto de agente de desenvolvimento (geral, sec-
torial, etc.) dominam as exigências do seu emprego? É
possível identificar necessidades colectivas de melho-
ria das competências?

> Te ndo em conta quem são estes anima do res (ida de, curso,
e t c.) e as suas possibilida des objectivas de evoluir, qua l
será a sua situação em termos de qua l i f icação e de pos-
s i b i l ida des de evolução ao fim de 5 anos (médio pra z o ) ?

> A estratégia do GAL e as necessidades do território per-
mitem identificar empregos futuros (montador de pro-
jectos no sector agrícola e alimentar, por exemplo) que
impliquem competências indispensáveis? Quais?

> Que revela a análise das diferenças entre as possibili-
dades de evolução a 5 anos dos trabalhadores actuais
e as ne c e s s ida des de competênc ias re v e l a das pela estra-
tégia territorial do GAL?

> As ne c e s s ida des de competênc ia s, por exemplo a 5 ano s,
p o dem pre c i s a r-se em empre gos futuros e em postos de
trabalho que impliquem competências específicas que
permitam concretizar objectivos de formação?

> Nomeadamente, existem entre os actuais agentes de
desenvolvimento pessoas que, através da formação,
possam mudar de emprego e aceder a postos futuros?

> Os actuais titulares dos postos de agente de desenvol-
vimento serão os titulares definitivos dos lugares futu-
ros? Podem ser? Querem ser? Em que condições? A que
custo, etc.? Depara-se aqui um delicado problema de
justificação do investimento realizado com uma pessoa
tendo em conta como ela é.

> Se o actual titular não puder ou não quiser adaptar-se,
qual será a solução humanamente aceitável que lhe
pode ser proposta no GAL ou fora dele? De que modo é
que a formação pode melhorar o problema?

> Se for ne c e s s á r io pro c e der a um re c r u t a me nto para estes
novos empregos, em que base é que se deve proceder?
Com que formação complementar que permita uma
maior integração numa equipa existente?

Estas questões, ada p t a das ao caso da animação territoria l ,
permitem fazer surgir as bases de uma política de fo r ma-
ção e classificar os objectivos em curto prazo (aperfeiçoa-
me nto), médio prazo (adaptação, re e s t r u t u ração, pro mo-
ção) e longo prazo (nova organização, novas missões, etc. ) .

A expressão “gestão pr evisional dos empregos” é uti -
lizada sobretudo em empresas, nos departamentos de
re c u rsos humanos. A r e f l e xão sobre este tema não é mui-
to habitual nos territórios rurais. A maior parte das v e-
zes também é confiada no essencial a organismos de f o r-
mação, mas pode ser interessante abordar este tema de
forma sucinta, ilustr a n d o-o através da situação das equi-
pas técnicas que trabalham para um grupo de acção local.

Pode portanto estabelecer-se uma distinção entre:
> os empregos ligados a uma actividade (por exemplo, a

animação de um território) cujo exercício implica um
conjunto de conhecimentos e de comportamentos que
evoluem independentemente das pessoas;

> as necessidades de competências que são apreciadas a
partir da estratégia do organismo que propõe estes
e m p re gos (um grupo de acção local, por exemplo) e per-
mite medir o desvio entre o nível necessário e o nível
real das pessoas que ocupam estes empregos (o agente
de desenvolvimento).

As ne c e s s ida des de fo r mação podem então ser me d ida s
a p re c ia ndo uma terc e i ra noção, a do posto de tra b a l ho, ou
seja, a situação precisa e específica do empre go na estru-
t u ra (anima dor “ge ral”, anima do r-mo nt a dor de pro j e c t o s,
e t c.). A definição deste posto de tra b a l ho de s c re v e,
no me a da me nt e, as diversas tare fas a re a l i z a r, as re s p o n-
s a b i l ida des exe rc idas e o lugar na organização int e r na .

Trata-se, portanto, de aproximar um conhecimento e uma
o rganização que distribui e precisa a legitimida de de exe r-
cer esse conhecimento[1].

Por conseguinte, gerir competências é simultaneamente:
> agir sobre o desenvolvimento dos conhecimentos indi-

v iduais (e sobre a valorização dos conhe c i me ntos adqui-
ridos);

> e agir ao mesmo tempo sobre a organização de traba-
lho que permite que estes conhecimentos individuais
sejam exercidos.

Por conseguinte, a competência é em definitivo um
“saber-fazer operacional validado”:
> “saber-fazer”, isto é, capacidade de realizar,
> “operacional”, ou seja, aplicado na prática,
> “ v a l ida do”, isto é, re c o n he c ido na organização de uma em-

p resa ou de um grupo (e portanto re mu ne ra do como tal).

A noção de competência está por conseguinte associada
a uma dinâmica forte de transformação das organizações.
Dá um conteúdo muito concreto à noção de recursos
humanos. A gestão previsional dos empregos permite
a ntecipar a evolução do núme ro e do cont e ú do dos empre-
gos a partir da estratégia e do contexto da estrutura
(empresa, associação, autarquia, etc.).

M 6
A GESTÃO PREVISIONAL DOS EMPREGOS
A N T E C I PA R A E VO L U Ç Ã O D O S E M P R E G O S E D A S AC T I V I DA D E S

[1] Ver, a este propósito, o esquema de organização do caderno “Organizar

as parcerias locais”, p. 43 (Observatório Europeu LEADER, 1997).





> da flexibilidade – os conteúdos e os ritmos adaptam-se
ao contexto e à evolução da acção, não só na fase de
c o ncepção, mas ig ua l me nte du ra nte a realização. É evi-
dente, portanto, que não se pode para aqui transpor o
modo de construção das formações “clássicas”;

> da organização – a formação-desenvolvimento não tem
efeitos mágicos e nem tudo nela releva da formação. A
elaboração de acções de formação “de acompanha-
mento” supõe portanto uma análise prévia do processo
i n ic ia do, das suas etapas, dos seus ritmo s, mas também
o apoio de um comité de direcção escolhido cuidado-
samente e capaz de compreender os desafios e proce-
der aos ajustamentos necessários;

> do profissionalismo – por detrás da acção geral, a mon-
tagem destas acções de formação recorre a inúmeros
i ns t r u me ntos que ex igem uma gra nde tecnic ida de (aná-
lise das necessidades, construção de percursos pedagó-
gicos, escolha de métodos pedagógicos, etc.);

> da ada p t a b i l ida de – criação de um sistema de resposta em
tempo real, por me d ida, flexível e rigo roso (tra ns p a re nt e ) ,
p l u r ia nual, que possa ser avalia do e se baseia em parc e r ia s.

A formação, a animação e o apoio técnico não devem ser
nem demasiado rápidos, nem demasiado lentos, mas sim
ajustar-se:
> aos ritmos de desenvolvimento do projecto,
> aos ritmos de assimilação da mudança pelas pessoas.

Portanto, o percurso pedagógico deve adaptar-se em
tempo real à progressão do projecto e dos promotores
de projectos e não inversamente, como mostra o
seguinte esquema: 

A finalidade essencial da “fo r m a ç ã o -d e s e n vo l v i m e n t o ”
é conseguir conciliar e conduzir de forma articulada
duas lógicas:
> o apoio ao projecto individual, pr ofissional, secto -

rial, económico, operacional;
> o apoio ao projecto de desenvolvimento territorial,

que tem natureza colectiva, multissectorial, trans -
versal e uma dimensão estratégica.

Estas duas lógicas, que frequentemente se opõem, estão
de facto ligadas:
> p o rque dão um sent ido uma à outra e se dinamizam uma

através da outra;
> porque permitem ao mesmo tempo dar resposta às exi-

gências de curto prazo e à antecipação a mais longo
prazo;

> porque procedem do mesmo método de gestão.

A fo r ma ç ã o-de s e n v o l v i me nto visa criar uma dinâmica par-
t icipativa de mobilização dos int e r v e n ie ntes no pro c e s s o .

C o mo apoio a uma acção de de s e n v o l v i me nto, a fo r ma ç ã o-
-de s e n v o l v i me nto intervém como acompanhame nt o ,
integrando-se nas suas diferentes etapas, em coordena-
ção com a animação e o apoio técnico e respeitando os
seguintes princípios:
> da não substituição – a fo r ma ç ã o-de s e n v o l v i me nto não

substitui o apoio técnico ou a animação; é um instru-
mento que vem reforçar a eficiência global da acção de
desenvolvimento no domínio da aquisição de conheci-
mentos, de saber-fazer e de competências;

M 7
A FORMAÇÃO- D E S E N VO LV I M E N TO
U M A N O VA A B O R D AG E M DA F O R M A Ç Ã O

Inexistência
de projecto

Ideia do
projecto de

desenvolvimento

Aparecimento
do projecto

Definição
do projecto

Realização
do projecto

Tempo do

desenvolvimento

Voluntariado de 

algumas pessoas Mobilização

dos agentes
Aparecimento

dos promotores

Consolidação
dos promotores

Tempo

dos homens

Informação,
sensibilização, ajuda à

organização
Análise colectiva 

e diagnóstico
territorial

Ajuda 

à decisão

Especialização, instalação
no i ns t r u me nto de tra b a l ho

Tempo

da formação





de s e n v o l v i me nto do território permite clarificar as ne c e s-
sidades e por conseguinte precisar os esforços a realizar
em termos de formação.

Pode-se recorrer como ajuda nesta matéria às reflexões
de s e n v o l v idas no “Guia metodológico para a análise das
necessidades locais de inovação” (Observatório Europeu
LEADER, 1996). Em relação a cada um dos oito pontos-
-chave que aí são propostos, a vertente “recursos huma-
nos” aparece bastante e pode ser objecto de formação,
desde que se coloque sempre uma dupla questão:
> Em que é que a fo r mação pode permitir utilizar de fo r ma

positiva os pontos fortes e as oportunidades descritos
no diagnóstico do território?

> Em que é que a fo r mação pode re duzir os pontos fracos do
t e r r i t ó r io e pro t e g ê-lo das ameaças que pesam sobre ele?

A estratégia de formação também prevê muitas vezes um
acompanhamento muito mais concreto das principais
acções previstas no “plano de actividades” do GAL. Neste
caso, a formação passa a ser sobretudo um “exercício de
acompanhamento”.

P R E C I SAR O PAPEL DO GRUPO LEADER NA FORMAÇÃO

A questão que aqui se coloca é “qual pode ser o va l o r
a c rescentado ou o contributo específico do grupo LEADER
no do m í n io da fo r mação?” “Que poderá fazer me l hor do que
as estruturas especia l i z a das e, portanto, como é que se vai
p o s ic io nar face aos outros org a n i s mos int e re s s a do s, ma i s
c o m p e t e ntes e mais ex p e r ie ntes no do m í n io da fo r ma ç ã o ? ”

Por outro lado, a maneira de fazer é tão importante como
o que se quer fazer e devem ser acrescentadas questões
mais específicas:
> D e v e-se fa v o recer a fo r mação de certos grupos sociais (por

exemplo, as mu l he res de agric u l t o res) ou de sectores de
a c t i v ida de essenc iais (por exemplo, as tecno l o g ias da
i n fo r mação)? Ou de v e-se re s t r i ngir o apoio às opera ç õ e s
colectivas específicas em relação às quais foi de t e c t a da
u ma ne c e s s ida de de fo r mação (a aborda gem “fo r ma ç ã o-
-de s e n v o l v i me nto”, muito divulgada em Fra n ç a ) ?

> D e v e-se conc e nt rar na “aquisição de competências ” – por
exemplo, melhorando as competências gerais dos in-
tervenientes locais para que eles próprios estimulem e
c o nt r i b uam para o de s e n v o l v i me nto local? Ou de v e-se an-
tes visar o de s e n v o l v i me nto de capacida des específicas ne-
c e s s á r ias a de t e r m i na dos grupos para operações pre c i s a s ?

> Deve-se ser “antecipativ o” no que diz respeito à for-
mação – ou seja, tomar iniciativas consideradas neces-
sárias para afastar certas limitações ao desenvolvi-
me nto? Ou de v e-se ser “re a c t i v o ” – receber as pro p o s t a s
dos org a n i s mos locais, sob reserva de respeitar um certo
número de critérios?

Definir uma estratégia é precisar quais as orientações
prioritárias, as modalidades de organização, os prin -
cípios e r e g ras do jogo e as etapas que permitem atin-
gir as finalidades e os objectivos fixados.

A partic u l a r ida de da Inic iativa Comu n i t á r ia LEADER re s ide
no facto de se encontrar no centro de três preocupações:
> As aspirações, capacidades e saber-fazer dos cidadãos

de um território. O programa LEADER é sobretudo uma
aposta na inic iativa das populações e na sua capacida de
para serem elas próprias a determinar o seu futuro.

> As oportunida des e limitações de ordem int e r na lig a da s
aos recursos, à situação geográfica e à história desse
território.

> As oportunida des e limitações de ordem ex t e r na lig a da s
à abertura do território e à exigência cada vez maior de
competitividade.

Só tendo em conta estas três dimensões é que se pode
ajustar uma estratégia de desenvolvimento e realizar um
“projecto de território”.

E S T R ATÉGIA DE DESENV O LV I M E N T O 
E ESTRATÉGIA DE FORMAÇÃO

A posição central dos recursos humanos no desenvolvi-
mento local faz com que a formação desempenhe neces-
sariamente um papel importante, que ultrapassa a sua
dimensão clássica de adaptação profissional e de reforço
das qualificações técnicas. Para além disso, a formação
permite que uma população e alguns grupos se apro p r ie m
de uma situação em todas as suas vertentes, a fim de se
aperceberem das possibilidades e oportunidades existen-
tes. Trata-se de implicar um máximo de pessoas e de
acompanhar as alterações verificadas.

A formação visa então, para além do aumento das capa-
cidades profissionais, um ideal de “cidadania territorial”.

P R E C I S AR AS ORIENTAÇÕES PRIORITÁRIAS

A elaboração de uma estra t é g ia de fo r mação implica com-
p a rar o dia g n ó s t ico do território com um dia g n ó s t ico do s
recursos hu ma nos que de f i ne a situação do território no que
diz respeito à ex i s t ê nc ia de saber-fazer não valorizado, ao
nível real de conhe c i me ntos da população (validação do s
c o n he c i me ntos adquiridos) e às competênc ia s, a fim de con-
f ro ntar estes “pré-c o n he c i me ntos” com os “pré-re q u i s i t o s ”
ne c e s s á r ios a uma participação activa no de s e n v o l v i me nt o .

Trata-se de saber quais são os pontos fortes e fracos e as
limitações da população local, uma vez que se quer
i m p l ic á-la na acção territorial. Este cruzame nto ent re uma
realidade humana local susceptível de aperfeiçoamento e
o saber-fazer (mas também o “saber-ser”) necessário ao
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> Tónica centrada no sector . Aqui o objectivo visado é
um sector económico específico, que está em dificul-
dade ou que, pelo contrário, apresenta um potencial de
crescimento ainda inexplorado. Neste caso comparam-
-se as competênc ias actuais e as que poderão ser ne c e s-
sárias no futuro.

> Tónica centrada no grupo -alvo. Esta abordagem con-
siste em analisar as necessidades de formação “grupo
por grupo”, no contexto de um programa prévio de
de s e n v o l v i me nto do território. Estes grupos-alvo pode m
incluir, por exemplo:
- agentes de desenvo l v i m e n to, pessoas que tra b a l h a m

na agência de desenvolvimento ou que lhe estão
associadas;

- grupos de excluídos, como os desempregados de
longa duração ou as mulheres com filhos de tenra
ida de, bem como os grupos vulneráve i s, como os tra-
balhadores de empresas em dificuldade e/ou sujeitas
a evoluções tecnológicas rápidas;

- empresários potenciais, no caso de a reserva em
assumir riscos inerentes à criação de uma nova
empresa representar claramente um travão ao desen-
volvimento.

> Tónica centrada numa empresa ou num organismo .
Neste contexto estuda-se, de um modo geral, a prová-
vel evolução de uma empresa e avalia-se:
- de acordo com a situação, quais são as competências

e os conhecimentos necessários à empresa;
- em que é que as competências necessárias diferem

das competências actuais da mão-de-obra.
O “de s v io de competênc ias” ide nt i f ic a do pode dizer re s-
peito a competências individuais, mas igualmente às
modalidades de organização da empresa, que permitem
ou não que as competênc ias sejam exe rc ida s. Nestas cir-
cunstâncias, a elaboração de uma estratégia de forma-
ção terá em conta a necessária evolução das modalida-
des de organização e de funcionamento da empresa.

> Tónica centrada num projecto específico. Neste caso,
a atenção inc ide int e g ra l me nt e, por exemplo, em todas as
c o m p e t ê nc ias ne c e s s á r ias para conceber e realizar este
p rojecto; a fo r mação poderá visar todas as pessoas que,
em ma ior ou me nor grau, vão participar na sua re a l i z a ç ã o .

Uma combinação de duas ou mais das abordagens citadas
é pro v a v e l me nte benéfica no cont exto LEADER: por exe m-
plo, uma “orientação território” numa primeira etapa e
u ma “orie ntação missão ou projecto” logo que sejam ide n-
tificados projectos específicos a apoiar.

O contributo em matéria de formação no contexto de um
p ro g rama LEADER local assenta na identificação e na
análise precisa das diferentes necessidades do territó-
rio. No entanto, se é v e rdade que existe uma e x p e r i ê n -
cia considerável r e l a t i vamente à identificação das neces-
sidades de formação numa e m p re s a, já a nível de um
território geográfico essa experiência é muito menor .

Num contexto LEADER, a missão consiste em identificar
as limitações em termos de recursos humanos que:
> condicionam o desenvolvimento do território;
> podem ser ultrapassadas através de programas de for-

mação.
Pa ra ir mais longe, importa ide nt i f icar as limitações em ter-
mos de recursos hu ma nos que impedem não só o de s e n-
v o l v i me nto “em ge ral”, mas também a estra t é g ia específic a
de de s e n v o l v i me nto de f i n ida para o território no âmbito do
LEADER. Assim, a ide nt i f icação e a análise das ne c e s s ida-
des de fo r mação não podem ser dissocia das do de s a f io ma i s
i m p o r t a nte que é o pro g ra ma de de s e n v o l v i me nt o .

1) Po dem exa m i na r-s e, no cont exto LEADER, cinco entra-
das para a análise das necessidades de formação:

> Tónica centrada no território. A identificação das
necessidades de formação é um elemento do diagnós-
tico inicial do território. Este diagnóstico vai detectar,
na maior parte dos casos, problemas precisos que jus-
tificam programas de formação específicos.
Pode tratar-se, por exemplo, da existência de um
recurso local que é partic u l a r me nte pouco ex p l o ra do. Ou
ainda do despedimento recente ou iminente de um
grande número de trabalhadores com poucas perspec-
tivas de obtenção de novo emprego, tendo em conta as
suas competências actuais.
O diagnóstico permitirá igualmente recolher informa-
ções básicas sobre o território e os seus recursos hu ma-
nos, como por exemplo:
- a taxa de desemprego – o valor global, mas também

a repartição por sexo e por grupo etário, bem como
a sua evolução no tempo, a fim de definir uma ten-
dência;

- qualquer indício de “subemprego” – geralmente
expresso por baixos rendimentos e pela insegurança
do emprego;

- a “taxa de actividade feminina”, ou seja, a percenta-
gem de mulheres em idade de trabalhar que têm um
emprego ou que procuram emprego activamente;

- a “estrutura de ocupação” – isto é, uma indicação do
tipo de emprego das pessoas activas;

- a “estrutura económica” do território, indicando as
tendências anteriores e as perspectivas futuras;

- o nível de formação inicial da população.
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Aq ua ndo da sua prime i ra reunião, o grupo de direcção de v e
e s p e c i f icar o seu papel e mo do de func io na me nto (núme ro
de re u n i õ e s, papel específico de cada me m b ro do grupo). A
s e g u i r, o grupo terá fre q u e nt e me nte as seguintes missões:
> determinação dos objectivos;
> aprovação do conteúdo da formação, ou seja, compe-

tências, conhecimentos e atitudes que os participantes
devem adquirir, bem como as mo da l ida des peda g ó g ic a s ;

> exame do orçamento da formação;
> selecção do(s) formador(es) mais adequado(s);
> se necessário, definição dos métodos para divulgar a

formação, produzir o material de promoção necessário
e realizar uma operação de marketing;

> definição dos critérios de selecção dos partic i p a ntes (de
salientar que em muitos casos não há selecção de par-
ticipantes; a formação é organizada com base num
grupo de pessoas envolvidas num projecto de desen-
volvimento, que para ter êxito precisam de reforçar as
suas competências).

OS FORMADORES

São aqui essenc iais d i ve r sidade e conc o r r ê nc ia. Tra du z e m-
-s e numa escolha deliberada de vários formadores e par-
ceiros de formação, de diversas metodologias de forma-
ção difere ntes para vários tipos de estagiário s
provenientes de contextos diferentes.

Po de ser útil para o grupo LEADER criar uma base de da do s
de formadores que exercem a sua actividade no território
ou fora dele e que deram provas de competência num
do m í n io específico da fo r mação. Mas será ne c e s s á r io fa z e r
uma escolha entre
> por um lado, formadores locais , que são mais fáceis de

mobilizar e, sobretudo, conhecem bem o território e os
seus problemas específicos;

> por outro lado, formadores que operam a nível regional
ou nacional e que possuem competências e grande
experiência no tema em questão. O importante é esco-
lher com cuidado, o que pode exigir um processo de
concurso formal.

AS MOD A L I D ADES DA FORMAÇÃO

As modalidades práticas da formação (número de dias,
duração, periodicidade, horários, custos, etc.) podem
i n f l u e nc iar o re c r u t a me nto dos partic i p a ntes e ig ua l me nt e
a qualidade da sua aprendizagem. Por exemplo, se a for-
mação se realizar num local muito afastado, muitas pes-
soas não poderão acompanhá-la re g u l a r me nt e. Talvez seja
preferível combinar algumas jornadas de formação reali-
zadas na “cidade principal” do território, alternadas com
grupos de trabalho descentralizados e ensino à distância.

Como passar da estratégia ao lançamento de progra-
mas ou de iniciativas de formação específicas?

A organização a criar tem por objectivo tanto o nível
estratégico da política de formação do grupo LEADER
como cada projecto específico, mas os princípios a res-
peitar são os mesmos:
> garantir que cada projecto específico se insere adequa-

damente na estratégia de desenvolvimento do grupo
LEADER;

> insistir na qualidade da formação, porque nada é mais
de s mo t i v a dor para os partic i p a ntes do que terem de fre-
quentar acções de formação de má qualidade;

> envolver na organização o grupo-alvo, que são os futu-
ros beneficiários, porque devem ter boas ideias e por-
que a participação produz um sentimento de coesão e
reforça a motivação;

> fazer da “parceria” um elemento central do processo de
organização, porque a organização e realização de uma
acção de formação são quase sempre fruto de um tra-
balho de equipa e o facto de reunir as pessoas para
organizar uma acção de formação já é em si mesmo um
“exercício de desenvolvimento”.

Algumas questões são igualmente importantes:
> O que é que o LEADER pode acrescentar aos programas

de formação já existentes no território?
> I n v e r s a me nt e, o que é que estes podem dar ao LEADER?
> Quais são as fontes de financiamento susceptíveis de

completar o orçamento LEADER?
> Qual deve ser a relação custo/eficácia das actividades

do programa de formação? Que equilíbrio deve haver
entre os “meios” e os “resultados”? Em que é que estes
resultados estão em conformidade com os objectivos?

> Entre os programas propostos, quais são prioritários?

Uma vez dada resposta a estas questões, há diversos ele-
me ntos de organização importantes que inc idem no grupo
de direcção, nos formadores, no acompanhamento e na
formação.

O GRUPO DE DIRECÇÃO

Este grupo pode compreender, por exemplo:
> um membro do GAL, de preferência com especial inte-

resse na actividade tratada,
> um representante do organismo ou da agência de for -

mação seleccionada,
> um representante dos financiadores,
> um representante do grupo-alvo,
> um representante das associações ou agências interes-

sadas no projecto, etc.
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O AC O M PA N H A M E N T O E A AV A L I A Ç Ã O

O acompanhamento e o controlo da qualidade da forma-
ção são importantes para a cre d i b i l ida de do grupo LEADER
e para o interesse dos participantes, tanto a nível estra-
t é g ico (envolvime nto na estra t é g ia LEADER) como a nível
de cada projecto específico.

O “acompanhamento”, ou seja, a verificação da evolução
do pro g ra ma du ra nte o período da sua realização, não de v e
ser confund ido com a “avaliação a posteriori”, isto é, a
e s t i mativa da efic á c ia do pro g ra ma após a sua conc l u s ã o .

O acompanhamento e a avaliação exigem que à partida
seja decidido:
> Que medir? Por exemplo, a prestação do formador, o

desenrolar da parceria, o número de pessoas formadas,
o aparecimento de novas necessidades de formação, os
resultados em termos de empregos, de rendimentos, de
quotas de mercado, etc.

> Como e quando medir? Serão necessários processos
simples para registar e analisar as informações rele-
v a nt e s, para elaborar re l a t ó r ios periódicos para o grupo
de direcção e eventualmente para o GAL acerca da evo-
lução das actividades de formação do grupo.



2) Tornar a participação atraente

Os formadores devem utilizar diversos métodos pedagó-
gicos, como por exemplo:
> utilizar uma “linguagem adequada”, evitar a gíria da

formação na publicidade e na documentação;
> dirigir-se a pessoas com percursos diferentes e pontos

de partida diferentes;
> ter em conta os pedidos dos participantes no que diz

respeito aos horários e, por exemplo, os problemas de
guarda dos filhos;

> estar atento aos desejos e às expectativas dos partici-
pantes; ter em conta tanto quanto possível as suas
necessidades pessoais;

> utilizar métodos susceptíveis de motivar os participan-
tes e de os envolver desde o início;

> criar um conjunto de métodos de ensino e de aprendi-
zagem variados;

> “ajudar os participantes a aprender”, mais do que
“ensinar”;

> “ensinar a aprender”;
> contratar os melhores formadores – uma formação de

boa qualidade aumenta a motivação.

3)Escolher as abordagens de formação

Os ins t r u me ntos do fo r ma dor devem ser varia dos e é pouc o
provável que uma formação constituída unicamente por
ensino em sala seja a pedagogia mais eficaz.

Um formador profissional com experiência poderá ajudar
a explorar as diferentes abordagens e a formação poderá
compreender, por exemplo:
> cursos convencionais, em que várias pessoas se reúnem

num mesmo local e trabalham de acordo com um horá-
rio e um programa determinados;

> formação à distância, em que as pessoas permanecem
a maior parte do tempo em casa, no local de trabalho
ou num centro de estudos local e se correspondem com
um tutor;

> formação individualizada, frequentemente no local de
trabalho do estagiário;

> formação no local de trabalho – neste caso o objectivo
consiste em ajudar o estagiário na sua situação profis-
sional real;

> estágios práticos – os estagiários devem, de um modo
geral, efectuar um trabalho relativamente importante,
individualmente ou em pequenos grupos, durante um
período de algumas semanas ou de vários meses. O
papel do formador consiste em ajudar o estagiário a
definir o seu projecto, guiá-lo e ajudá-lo durante o
período de estudo. São muitas vezes úteis “ateliers”
periódicos, durante os quais os estagiários vão justifi-
cando o caminho que escolheram;

Esta ficha propõe uma lista de questões e alguns con -
selhos que podem ser úteis na altura da organização
da formação.

1)Conhecer os estagiários, as suas expectativas ,
o que se espera deles...

Quem são os estagiários? Quais são as suas experiências,
as suas expectativas, a sua disponibilidade, etc. (com-
preensão dos “clientes” e “de onde vêm”).

É ne c e s s á r io colocar a tónica nos conhe c i me nt o s, na com-
petência ou no comportamento (orientação geral da for-
mação)?

O que é que os estagiários têm necessidade de saber ou
devem poder fazer (objectivos do exe rc í c io de fo r ma ç ã o ) ?

Quais são os seus conhecimentos actuais (ponto de par-
tida das competências e dos conhecimentos)?

Por conseguinte, o que é que eles devem aprender (con-
teúdo da formação, programa de estudos)?

Quais são os recursos disponíveis, nomeadamente os
financiamentos, o tempo do pessoal, os outros apoios
(meios humanos e financeiros)?

Quais são as restrições associadas à realização da forma-
ção, incluindo a disponibilidade em termos de tempo?

Tendo em conta o que precede, qual é o melhor meio para
ensinar os estagiários (métodos e pedagogia)?

Que é que se lhes deve propor fazer (cenário e conteúdo
da formação)?

Quais serão as etapas da formação?

Como é que se vai assegurar a qualidade das prestações
ao longo da formação?

Como é que se vão medir os progressos e o êxito (técni-
cas de controlo e de avaliação)?

Que resultados formais (certificado, diplomas, etc.)?

Uma ponderação atenta destas questões permitirá res-
ponder provisoriamente a preocupações como:
> A fo r mação deve ser de f i n ida de fo r ma ind i v idua l i z a da

p a ra um projecto e para um grupo de clie ntes específic o
ou os partic i p a ntes devem ser inc e nt i v a dos a apro v e i t a r
acções de fo r mação “totalme nte feitas”, pre ex i s t e nt e s ?

> Será necessário trabalhar individualmente com cada
estagiário ou basta uma actividade colectiva?

> A fo r mação pode ser re p ro du z ida ou será uma activida de
pontual?

> A formação pode ser dada num local centralizado ou
será necessário organizar algumas sessões em lugares
diferentes?
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> trabalho colectivo – a tónica aqui é colocada na explo-
ração mútua dos problemas e das soluções possíveis –
os estagiários aprendem não só no grupo, mas também
a partir do grupo;

> troca de experiências com as pessoas que trabalham já
na actividade em questão. Isto pode implicar viagens
relativamente longas, por vezes ao estrangeiro.

Os diferentes métodos sobrepõem-se e podem ser combi-
nados.

4) Associar a teoria e a prática

Por último, a maior parte das pessoas a formar serão pes-
soas “vira das para a acção”, que disporão de pouco tempo
para frequentar um ensino convencional ou para teorias
abstractas. Desejarão “avançar” e obter resultados úteis
logo a partir das primeiras etapas. Neste sentido, é evi-
dente o interesse dos estágios práticos, do trabalho de
equipa e da aprendizagem no local de trabalho.



Q UANDO AVA L I A R ?

Frequentemente o formador considera útil medir os pro-
g ressos de ma ne i ra mais ou me nos cont í nua – para ter em
conta as reacções dos estagiários e determinar o ritmo da
fo r mação. No ent a nto, no que diz respeito à avaliação glo-
bal (que não releva do formador) é útil intervir em cada
uma das três etapas seguintes:
> a me io de uma acção ou de um pro g ra ma, para de c idir se

são ne c e s s á r ias mudanças de direcção ou de aborda ge m ;
> no fim da acção ou do programa, para tirar as conclu-

sões imediatas;
> algum tempo depois (por exemplo, um ano mais tarde ) ,

p a ra avaliar os efeitos que levam tempo a ma t e r ia l i z a r-s e.

Este terceiro ponto, que é muitas vezes negligenciado, é
i m p o r t a nte e deve ser tido em conta pelos grupos LEADER.

QUEM DEVE AVA L I A R ?

Como já foi sugerido, o próprio formador deve proceder a
uma avaliação contínua, para que a formação não se des-
vie dos seus objectivos e seja o mais eficaz possível.

No ent a nto, as avaliações int e r m é d ia e a posteriori ex ige m
um maior distanciamento e o recurso a uma pessoa com-
petente do exterior.

COMO AVA L I A R ?

A avaliação consiste essenc ia l me nte em medir a difere n ç a
e nt re a situação inic ial e a situação final. Deve ig ua l me nt e
t e ntar estabelecer-se uma relação ent re as mudanças pro-
du z ida s. Av a l iar comporta três operações distintas e com-
plementares:

> medir o desvio entre o que estava previsto realizar e
aquilo que efectivamente se realizou;

> medir o impacto do que se realizou em relação ao res-
pectivo alvo, que são os beneficiários previstos;

> medir os efeitos, que podem ser:
- directos, ou seja, efeitos esperados da acção, ime-

d ia t a me nte ou mais tarde (os objectivos fo ram ou não
atingidos?);

- indirectos, ou seja, fora do âmbito da acção, quer se
trate de efeitos previstos (como a descoberta, o
re forço e a ide nt ida de territorial, a alteração dos com-
portamentos, etc.) ou imprevistos;

- t ra ns v e r s a i s, ou seja, indu z idos pela totalida de ou por
parte da operação de que a formação é apenas um
aspecto: criação de sine rg ias como o re forço ou a cria-
ção de parc e r ias; efeitos mu l t i p l ic a do res como a coo-
peração e o gosto de aprender; alteração das práti-
cas dos fo r ma do res e uma ma ior ex ig ê nc ia prof i s s io na l
destes (“formação de formadores”).

Avaliar é medir o que resistiu ao tempo. Isto quer dizer
que é necessário deixar que a acção produza efeitos
antes de se poder apreciar a sua eficácia (relação entre
os objectivos e os resultados) e a sua eficiência (rela -
ção entre os meios, os resultados e os efeitos).

Os desvios existentes entre o que estava previsto e o que
se produziu concretamente explicam-se pelo desenrolar
das opera ç õ e s, mas também muitas vezes por alguma fa l t a
de coerência (as acções realizadas correspondiam exacta-
mente às orientações?) e de pertinência (os objectivos e
as acções estavam adaptados às finalidades e aos objec-
tivos prosseguidos?).

Qualquer destas avaliações implica dispor-se de uma
medida precisa na situação de partida e produzir indica-
do res qua ntitativos e sobre t udo qualitativos para medir os
efeitos imateriais e de longo prazo (alteração de atitudes
e de comportame ntos). Ora, é sabido que ra ra me nte ex i s t e
a possibilidade de ter uma “situação zero” e além disso
os resultados mais interessantes não são normalmente os
que se medem com mais facilidade.

Por outro lado, importa avaliar ao mesmo tempo as
acções de formação individual ou as iniciativas apoiadas
pelo grupo LEADER e o conjunto do programa de forma-
ção LEADER para a zona, o que implica que se coloquem
questões do tipo: “que efeito teve o programa no desen -
volvimento da zona LEADER?”

1) Quatro questões essenciais merecem ser colocadas
antes de começar a avaliação.

O QUE SE DEVE AVA L I A R ?

Há dois fenómenos que devem ser avaliados – o desen-
rolar da formação e o impacto da formação.
> Pa ra avaliar o desenrolar da formação (ou seja, o “pro-

cesso” e não o “produto”) é necessário apreciar a ade-
quação do conteúdo da acção, os métodos de ensino e
de apre nd i z a gem utilizado s, a qua l ida de do tra b a l ho fo r-
ne c ido pelos estagiário s, os métodos utilizados pelo fo r-
ma dor para cont rolar e avaliar os pro g ressos e o de s e m-
penho, etc. O grupo LEADER deve tentar igualmente
saber se escolheu os bons parceiros de formação, se
tirou o maior benefício dos recursos financeiros locais
ou outros, se tinha fixado objectivos adequados para o
programa e dado boas orientações ao formador ou aos
parceiros de formação, etc.

> No que diz respeito ao grau e à natureza do impacto
da formação, importa considerar três “alvos”:
- os estagiários e os grupos de que fazem parte;
- os pro j e c t o s, empresas ou comu n ida des de estagiário s ;
- o desenvolvimento da zona LEADER no seu conjunto.

M 1 2
AVALIAR A FORMAÇÃO
EF I C Á C I A E E F I C I Ê N C I A



Reunidas estas informações, é possível fazer um diag-
nóstico do impacto da formação para o estagiário, para o
projecto ou para a empresa a que está associado e, desde
que possível, de um modo mais lato, relativamente ao
papel que a fo r mação de s e m p e n hou para a econo m ia local
dos territórios dos Pirenéus.

Os 4 questionários são apresentados na ficha E8.

2) A avaliação como instrumento de melhoria da qua -
lidade – o exemplo da ADEPFO (França)

A Associação de Desenvolvimento dos Pirenéus pela For-
mação (ADEPFO) é uma associação francesa de formação-
-desenvolvimento, criada e financiada em parceria pelo
Estado, a União Europeia e três regiões do sudoeste da
F rança. As suas missões são próximas das da ADEFPAT ( v e r
a ficha E5).

Desde a sua origem (1981), a ADEPFO atribuiu grande
i m p o r t â nc ia à avaliação como ins t r u me nto de me l ho r ia da
qualidade das acções de formação que apoia. Neste con-
texto, solicita que sejam preenchidos dois tipos de ques-
tionários no fim de cada acção de formação e um ques-
tionário de avaliação económica algum tempo depois da
conclusão da formação:

> No final da formação,
- os estagiários devem avaliar a importânc ia que atribuem

à fo r mação re c e b ida e ex p l icar o bene f í c io que obtive-
ra m ;

- o formador ou a agência de formação deve fazer uma
apreciação do objectivo, dos sucessos e das dificul-
dades do exercício de formação e responder a ques-
tões precisas sobre o seu desenrolar.

Nos dois casos, é atribuída grande importância à avalia-
ção do papel do grupo de direcção e à coerência entre o
p rojecto de de s e n v o l v i me nto dos estagiários e o cont e ú do
da formação.

> Alguns meses após a conclusão da formação, é feita
uma avaliação económica, por um lado pelo promo -
tor do projecto e por outro pelos organismos envol -
vidos, que permite analisar o impacto da formação
no projecto de desenvolvimento.
- O questionário económico “promotor do projecto”

interessa-se pela situação de partida e pelo sector
profissional do promotor, mas igualmente:
■ pela concretização ou não do projecto e a que con-

duziu (criação de empre go s, ma nutenção de
emprego, criação de empresas, dinâmica local);

■ pelo papel da formação e sobretudo do apoio téc-
nico decorrente dessa formação.

- O questionário económico relativo aos membros do
grupo de direcção:
■ retoma as perguntas sobre a criação de empregos,

de empresas e de dinâmica local;
■ aborda a questão do eventual insucesso e das suas

razões;
■ insiste no apoio técnico obtido ou não.



1º EIXO: DINAMIZAR O TERRITÓRIO

> Os “promotores” de aldeia (Finlândia)
> Reforçar a democracia participativa através 

de “círculos de estudos”(Suécia)

2º EIXO: APOIAR AS A C T I V I DADES E O EMPREGO

> Desenvolvimento de uma nova produção local: 
o vinho de frutos e de bagas (Finlândia)

> Formação-desenvolvimento: o exemplo da ADEFPAT
(Sul-Pirenéus, França)

> Elaboração de um plano de formação plurianual
em matéria de turismo (Franco-Condado, França)

3º EIXO: MELHORAR A GO V E R N A Ç Ã O

> Formação de agentes de desenvolvimento 
(Valónia, Bélgica)

> Curso de desenvolvimento rural (Irlanda)
> Formação à distância (Escócia, Reino Unido)

F I C H A S E
“ I N O VA R P E L A F O R M A Ç Ã O ,  I N O VA R N A F O R M A Ç Ã O ”
A L G U N S E S T U D O S D E C A S O S

3 EIX O S

Agentes locais 
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MELHORAR
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Identificador

Um território

Qualificado DINAMIZAR
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Enraizadas
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Eficientes
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2. RESULT A D O S

Uma avaliação revelou que no fim do curso os partici-
pantes tinham adquirido uma perspectiva mais alargada
do desenvolvimento local. A ponto de no Verão de 1997
cada um deles ter lançado um projecto local, sendo nove
na zona LEADER. Além disso, fo ram cria das parc e r ias ent re
diversos intervenientes no desenvolvimento. A formação
mostrou igualmente que as associações de aldeia podiam
favorecer a espírito empresarial e iniciativas económicas
e não apenas acontecimentos sociais.

A ideia deste pr o g rama de formação, lançado em Outu-
bro de 1996, foi formar “militantes de base”, “pr o-
motores” com conhecimentos e competências neces -
sários para serem agentes de mudança eficientes à
escala de uma aldeia.

O Centro Universitário de Turku para os cursos da noite
concebeu um programa de formação a pedido, em cola-
boração com o Conselho Regional de Satakunta e o “pro-
vedor de aldeia”, responsável pelo desenvolvimento de
todas as aldeias da província.

1. MÉTODOS E CONTEÚDOS

Pa r t ic i p a ram nesta fo r mação, em 1996/97, trinta pessoas,
todas originárias de Satakunta. Metade delas vieram da
z o na LEADER Satakunta do No r t e, tendo o GAL cont r i b u í do
a c t i v a me nte para o seu re c r u t a me nto e acompanhame nt o .

Os métodos de aprendizagem foram variados: visitas de
estudo, trabalho em pequenos grupos, realização de um
p rojecto real, aborda gem do tipo “a p re nder tra b a-
lhando”, etc.

Os participantes foram incentivados a trabalhar em casos
concretos: grupos de dois a quatro estagiários concebe-
ram, no âmbito do curso, planos de desenvolvimento de
uma aldeia ou de uma empresa, por exemplo. Ao mesmo
tempo foi criada uma “rede de promotores de aldeia”,
através das ligações estabelecidas entre as instâncias de
decisão, os peritos e as “forças vivas” da aldeia.

O curso foi animado conjuntamente pelo decano da uni-
versidade, pelo provedor de aldeia e por outros formado-
res recrutados para tarefas específicas. O programa, com
uma duração de sete meses, incluiu sessões intensivas de
dois dias por mês, tendo os estudantes de trabalhar sozi-
nhos no intervalo dessas sessões.

E 1
M OBILIZAR E A U M E N T AR AS COMPETÊNCIAS DA POPULAÇÃO
F O R M A R “ P R O M O TO R E S ” D E A L D E I A ( S ATA K U N T A D O N O R T E , F I N L Â N D I A )



3. RESULT A D O S

A fo r mação constituiu uma espécie de “pro duto de r i v a do ”
do exercício de consulta e de definição do programa, mas
o objectivo da “aquisição de competências” ou de melho-
ria dos recursos humanos foi sempre considerado tão
importante como o resultado concreto do exercício, ou
seja, o programa de desenvolvimento propriamente dito.

Numa das aldeias, por exemplo, uma sondagem mostrou
que a população ficou abalada com o encerramento de
uma pequena biblioteca. Por iniciativa do grupo LEADER,
foi realizada uma reunião, onde 20 pessoas propuseram
ocupar-se voluntariamente da biblioteca, reinstalada
actualmente na escola da aldeia, acessível gratuitamente
e dotada de um fundo que permite a compra regular de
l i v ro s. Esta acção releva portanto ao me s mo tempo da fo r-
mação e da dinâmica local.

Esta formação -acção te ve por objectivo incentivar os
habitantes de um vale a tomarem eles próprios medi -
das que pudessem resolver os seus problemas.

1. CONTEXTO INICIAL E OBJECTIV O S

O vale de Svågadalen (município de Hudiksvall) tem seis
aldeias que totalizam cerca de 700 habitantes. A taxa de
desemprego no território é elevada e existe um forte des-
povoamento.

Em primeiro lugar, foi necessário fazer ganhar de novo
confiança e promover o espírito de participação e a coo-
peração. O programa visava portanto, ao mesmo tempo,
a democracia participativa e o desenvolvimento da eco-
nomia local.

Foi ado p t a da uma estra t é g ia “a s c e nde nt e ”. Pre p a ra ra m-s e
planos de desenvolvimento para cada aldeia, que foram a
seguir apresentados ao município de Svågadalen, encar-
re g a do de instituir um pro g ra ma de de s e n v o l v i me nto para
o conjunto do vale.

2. MÉTODOS E CONTEÚDOS

O programa de formação compreendeu três etapas:
> os “círculos de estudo”, que são uma fórmula muito

divulgada na Suécia para a formação contínua, foram
criados em primeiro lugar em cada aldeia. Os partici-
pantes nestes “círculos” aprenderam a realizar sonda-
ge ns junto das pessoas que as ro de iam, a fim de conhe-
cer as necessidades dos residentes, os seus recursos e
as suas ideias em matéria de desenvolvimento;

> a partir destes inquéritos os círculos de estudo exami-
naram alguns projectos potenciais, tendo os partici-
pantes apresentado as suas propostas de plano numa
reunião pública;

> a seguir foi apresentado ao Conselho Municipal um
plano definido desta forma.

O grupo LEADER desempenhou um papel essencial, faci-
l i t a ndo o contacto ent re as comu n ida des locais e os org a-
nismos externos. Contribuiu igualmente para o financia-
mento de alguns projectos.

R E F O R Ç A R A D E M O C R AC I A PA R T I C I P AT I VA A T R AV É S D O S “ C Í R C U L O S D E E S T U D O ”
( Z O N A LEADER M I T T- I -L A N D E T , SU É C I A )





As acções de formação da FRW não se limitam a sessões
t e ó r ic a s. Também são feitas muitas visitas no terre no para
ilustrar ou confrontar a “teoria” com as realidades diárias
e são realizadas acções de formação sob a forma de jor-
nadas de intercâmbio, onde os agentes de desenvolvi-
mento comparam as suas práticas metodológicas, num
esforço de avaliação e de aperfeiçoamento. Nestas jorna-
da s, cada um dá conhe c i me nto aos outros dos seus suc e s-
sos e insucessos. Pouco a pouco vão-se assim elaborando
m é t o dos orig i na i s, feitos da própria ex p e r i ê nc ia em ma t é-
ria de consulta das populações e de concepção dos pro-
gramas de desenvolvimento.

3. AVA L I A Ç Ã O

Cada módulo de formação é objecto de uma avaliação “a
quente”, constante de um questionário preenchido pelos
estagiários ao fim do dia. Posteriormente é pedida uma
a v a l iação “a frio”, no final de um seme s t re e ao fim de um
ano. Estas avaliações, efectuadas individualmente ou em
equipa, têm por objectivo indicar em que é que cada
módulo de formação permitiu concretamente melhorar o
trabalho diário.

Os outros intervenientes locais, por seu lado, são convi-
da dos a avaliar o de s e n rolar e o cont e ú do da fo r mação em
que partic i p a ram por me io de um questio n á r io distribuído
no fim da sessão.

Precisar as necessidades

To dos os anos é elabora do um pro g ra ma em função da s
ne c e s s ida des ide nt i f ic a das pelos age ntes de de s e n v o l v i-
me nto na sua prática prof i s s io nal e da evolução dos pro-
b l e mas enc o nt ra do s. Estas acções de fo r mação são pro-
postas ao conjunto dos age ntes de de s e n v o l v i me nto, ma s
nem todas as equipas participam em todas as acções. De
um mo do ge ral, no máximo participam na me s ma acção de
fo r mação 3 age ntes de de s e n v o l v i me nto da me s ma equipa.

Algumas acções de formação são consideradas indispen-
sáveis para todos os agentes de desenvolvimento (falar
em público, condução de reuniões, etc.) e são por isso
multiplicadas de modo que todos possam participar.

As acções de formação destinadas aos outros interve-
nientes locais são propostas em função das necessidades
identificadas pelos agentes de desenvolvimento durante
as suas reuniões e encontros com a população e com os
autarcas nos municípios abrangidos.

Uma pedagogia assente na prática

A formação dos novos agentes de desenvolvimento
começa por um conjunto de informações, dados, noções,
e t c., acompanhado de sequênc ias de perg u nt a s-re s p o s t a s.
Grande parte da formação efectua-se a seguir “no posto
de trabalho”, na equipa onde o agente está afectado. O
novo agente de desenvolvimento vai adquirindo gradual-
me nte os eleme ntos ne c e s s á r ios para o seu tra b a l ho acom-
panhando os agentes de desenvolvimento experientes,
participando com eles na preparação de reuniões e de
encontros com a população local e documentando-se e
discutindo com os colegas.

Uma parte das acções de fo r mação para age ntes de de s e n-
v o l v i me nto ex p e r ie ntes é da da por especialistas ex t e r nos ou
por fo r ma do res int e r nos da instituição, especia l i z a dos na
ma t é r ia. Estas acções são org a n i z a das princ i p a l me nte em
sessões diária s, alterna ndo conhe c i me ntos teóricos com
debates que implicam uma participação activa dos age n-
t e s. De um mo do ge ral, é fo r ne c ido aos partic i p a ntes um
ma nual e estes são convida dos a tra nsmitir depois os re s u l-
t a dos da fo r mação aos seus colegas, para que a equipa, tal
c o mo o partic i p a nte ind i v idual, re t i re e aplique ra p ida me nt e
no seu tra b a l ho diário um máximo desta fo r ma ç ã o .







A formação forneceu um conhecimento geral dos proces-
sos de produção de vinhos de frutos e de bagas na explo-
ração. Permitiu igualmente fazer desta actividade um
c o m é rc io flore s c e nt e. O prime i ro grupo que concluiu a fo r-
mação era composto por agricultores que já produziam
frutos e bagas, mas também por novos agricultores.

3. RESULT A D O S

Resultados directos

No início de 1998, 33 produtores de vinho de frutos e de
bagas obtiveram licença para produzir e vender os seus
vinhos. No total, receberam formação no Instituto Supe-
rior de Muurevesi 38 empregados que trabalhavam nestas
explorações. No próprio Instituto há 7 pessoas emprega-
das para ensinar ou enquadrar as actividades de formação
de produção de vinhos de frutos e de bagas. Há outras 3
pessoas ocupadas no Centro de Investigação e de Desen-
volvimento vizinho (ver mais à frente).

Resultados indirectos

> A seguir a esta, realizaram-se outras iniciativas de for -
mação. Em 1997, foi lançada em Muurevesi uma acção
de formação profissional no domínio da produção de
vinho; foram organizados cursos específicos a pedido
dos produtores de vinho de bagas ou de outros profis-
sionais; foram criadas ligações com três institutos pro-
f i s s io nais do norte da Finlând ia (em Iloma ntsi, Ku u s a mo
e na Lapónia Ocidental) para aí serem assegurados
alguns estágios de formação.

> Em 1995, foi criado no Instituto o “Centro Finlandês de
Investigação e de Informação dos Vinhos de Frutos”.
Emprega actualmente três pessoas num laboratório
c o ns t r u í do especia l me nte para esse efeito. Ent re os seus
e s t udos actuais inc l u i-se a investigação relativa a varie-
dades específicas de bagas e um projecto de desenvol-
vimento de produtos com baixo teor alcoólico.

> Foi cria da pro g re s s i v a me nte uma rede de especialistas
finlandeses e estrangeiros. É cons t i t u í da por institutos de
fo r mação, cooperativas de pro du t o res de vinho, impor-
t a do res de equipame nto de pro dução de vinho e outro s.

> A pro dução de vinho fa v o rece ig ua l me nte o turismo rural
na região de Savo.

Em 1993, o Instituto Superior de A g r i c u l t u r a e de Hor-
ticultura de Muur evesi, no centro da Finlândia, lançou
um programa de formação para os pequenos produto -
res de vinho de frutos e de bagas. O curso destinou -se
a incentivar o aparecimento de uma actividade intei -
ramente no va na Finlândia. Com efeito, os organiza -
dores anteciparam uma alteração da legislação, que
passou a autorizar a produção de vinho nas explor a-
ções agrícolas.

1. CONTEXTO INICIAL E OBJECTIV O S

O projecto nasceu de diversos factores:
> a latitude da Finlândia e os seus longos dias de Verão

cheios de sol são favoráveis à cultura de frutos e de
bagas de qualidade;

> no início dos anos 90, foram lançados na Finlândia
vários projectos de desenvolvimento regional e local. O
objectivo era criar novas empresas para explorar alguns
recursos do país;

> o Instituto Superior de Muurevesi propunha desde há
muito cursos de produção familiar de vinho, o que per-
mitiu apreciar as potencialidades de uma produção
comercial na exploração agrícola;

> o director do Instituto tinha-se fa m i l ia r i z a do com a pro-
dução de vinho durante algumas viagens à Europa Oci-
dental e ficou convencido que era possível desenvolver
esta produção nas explorações agrícolas finlandesas;

> o Instituto possuía experiência neste domínio e dispu-
nha de diversos contactos internacionais que lhes per-
mitiam obter os conhecimentos suplementares.

2. MÉTODOS E CONTEÚDOS

A formação associa aulas teóricas e trabalhos práticos no
Instituto, projectos realizados nas próprias explorações
dos participantes, estágios práticos no estrangeiro e uma
participação em feiras comerciais na Europa.

A fo r mação de base du ra um ano e compre e nde 700 ho ra s,
sendo 40 dias passados no Instituto ou em estágio nou-
t ras ex p l o rações agrícolas, em feira s, etc. O Instituto pro-
põe também uma formação suplementar sob a forma de
cursos re a l i z a dos du ra nte o fim-de-s e ma na, bem como um
serviço de consulta para os produtores de vinho e para as
empresas associadas. A formação realiza-se fora do
período de colheita do Verão para permitir aos partici-
pantes continuarem a trabalhar a tempo inteiro.

Os estagiários pagam propinas não muito elevadas, mas
pagam o seu alojamento e as deslocações. A maior parte
do financiamento vem do Condado de Kuopio e do Minis-
tério da Educação finlandês.

E 4
A FORMAÇÃO AO SERVIÇO DE NOVAS PRODUÇÕES LOCAIS
O V I N H O D E F R U TO S E D E BAG A S N A Z O N A LEADER N O R D E S T E D E SAVO ( F I N L Â N D I A )



Projectos futuros

> Pretende-se “exportar” alguns módulos de formação
para outros locais da Europa graças a parcerias trans-
na c io nais: fo r mação do pessoal de re s t a u ração no do m í-
n io dos vinhos de frutos e de bagas; fo r mação de s t i na da
aos conselheiros das novas empresas.

> Em matéria de investigação e desenvolvimento de pro-
du t o s, pre v ê-se efectuar estudos compleme nt a res sobre
os processos de fermentação e sobre os potenciais de
vinificação de diferentes espécies de bagas; está a ser
ponderada a possibilidade de alugar equipamentos aos
empresários para eles próprios desenvolverem os seus
produtos.

> Há a intenção de criar acções de cooperação transna-
cionais com outros institutos europeus e com empresas
estrangeiras produtoras de vinhos e de frutos.

4. CONCLUSÃO

> A formação desempenhou um papel essencial na cria-
ção desta nova actividade baseada em recursos locais
até aí pouco valorizados. Desta iniciativa nasceram
igualmente outros projectos e actividades lucrativas. A
colaboração entre o Instituto, as autoridades locais, os
agricultores e os outros empresários foi muito impor-
tante, tal como a rápida tomada de consciência da
ne c e s s ida de de importar algum saber-fazer estra nge i ro .

> Esta formação foi concebida antes do lançamento do
programa LEADER II na zona. Este último está actual-
mente a dar um apoio suplementar aos novos produto-
res de vinho e incentiva o desenvolvimento de outras
actividades, nomeadamente no domínio do turismo.



> A agência de desenvolvimento deve estar preparada
para criar e dirigir um “grupo de apoio ao projecto” e
para dar um apoio contínuo e substancial ao projecto
(e não apenas formação especializada).

> O promotor do projecto deve estar muito motivado e
aceitar o que lhe é pedido na abordagem “formação-
-desenvolvimento”.

> Os estagiários devem ser claramente identificados e
devem igualmente aceitar as “regras do jogo”.

Um e xame atento das necessidades

A ADEFPAT trabalha actualmente em quatro departamen-
tos do sudoeste da França, em colaboração com cerca de
40 associações de desenvolvimento local que identificam
os promotores de projectos que precisam de desenvolver
ma ior confiança neles próprios ou de me l ho res técnicas de
t ra b a l ho para fazer avançar os seus pro j e c t o s. A este nível,
os promotores de projectos exprimem dificuldades, mais
do que necessidades de “formação”.

A associação de desenvolvimento detecta estes pedidos
implícitos e contacta um conselheiro em formação da
ADEFPAT, que organiza então uma entrevista com o pro-
motor do projecto (que pode ser uma pessoa ou um grupo)
a fim de determinar qual é realmente o problema e o que
é necessário para fazer avançar o projecto. O conselheiro
proporá, se necessário, um “acompanhamento pela for-
mação”. A própria preparação deste “acompanhamento
pela formação” é já um acto de formação para o promo-
tor do projecto.

A originalidade da “formação-desenvolvimento” reside
portanto no facto de não partir de “necessidades de for-
mação” que condu z i r iam a uma resposta de fo r mação clás-
sica. Parte antes dos problemas expressos pelos promo-
t o res de projectos (pro b l e mas fina nc e i ro s, de
credibilidade, associados à falta de tempo ou a métodos
de trabalho deficientes). Depois de várias entrevistas,
estes pro b l e mas são tra du z idos em “ne c e s s ida des de com-
petências” que podem ser adquiridas com a experiência
dos outros.

Um método de intervenção que responsabiliza

Com mais ou menos variações em função do contexto
local, o desenrolar dos acontecimentos é o seguinte:
> A associação de de s e n v o l v i me nto propõe à ADEFPAT que

conceba um programa de formação para apoiar uma
empresa ou um projecto específico que lhe interessa.
Um cons e l he i ro em fo r mação da ADEFPAT estuda a situa-
ção para assegurar que a resposta ao problema é uma
“necessidade e não uma oferta”.

De acordo com a Associação de Desenvolvimento pela
Formação das Regiões do A veyron e do Tarn, “o objec -
t i vo da ‘f o r m a ç ã o - d e s e n v olvimento’ é fornecer à
população rural as competências, instrumentos e
métodos de trabalho que lhes permitam conceber e
realizar os seus próprios pr o j e c t o s . To r n a r -s e-ã o
assim agentes responsáveis nos seus territórios”.

1. CONTEXTO INICIAL E OBJECTIVO S

As associações de formação-desenvolvimento nasceram
em França a partir de uma dupla constatação:
> por um lado, o apoio ao emprego e à criação de activi-

dades em meios rurais difíceis escapava aos procedi-
mentos clássicos de apoio técnico e de formação, mui-
tas vezes pouco adaptados aos problemas a resolver;

> por outro, o dinamismo local, concretizado desde os
anos 70 pela criação de associações de desenvolvi-
me nto, tinha dific u l da de em passar a verda de i ra corrida
de obstáculos imposta por uma gestão técnica e admi-
nistrativa sectorial, compartimentada e “descendente”.

Estas conclusões partilhadas por todos os “militantes” da
acção local conduziram-nos, ao acederem a diferentes
postos de re s p o ns a b i l ida de, a conceber e criar um sistema
de parc e r ia que permitisse re s p o nder à pro c u ra, nu ma con-
cepção alargada da formação. Tratava-se não só de con-
seguir as qualificações necessárias à realização de pro-
jectos, mas também de contribuir para a detecção e
mobilização de promotores de projectos, de apoiar a vali-
dação técnico-económica destes projectos e de acompa-
nhar e dinamizar a sua montagem.

A ADEFPAT (As s o c iação de Desenvolvime nto pela Forma ç ã o
das Regiões do Av e y ron e do Tarn, dois de p a r t a me ntos do
s udoeste da França) nasceu em 1992, no cont exto de pro-
g ra mas ex p e r i me ntais de apoio ao de s e n v o l v i me nto terri-
t o r ial impulsio na dos na altura pelo Fundo Social Euro p e u .

2. MÉTODOS E CONTEÚDOS

Regras do jogo explícitas 

A flexibilidade exigida e a garantia de realização impõem
um grande rigor; portanto, têm de ser respeitados alguns
c r i t é r ios para que a ADEFPAT aceite conceber um pro g ra ma
de ajuda à formação;
> O projecto deve chegar-lhe por intermédio de uma

a g ê nc ia de de s e n v o l v i me nto, um mu n ic í p io ou um org a-
nismo semelhante. Deve estar integrado numa estraté-
gia de desenvolvimento local mais alargada. Os promo-
tores de projectos não podem contactar directamente
a ADEFPAT para solicitar um auxílio à formação.
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> Se a resposta for favorável, o age nte de de s e n v o l v i me nt o
c r ia, junt a me nte com a ADEFPAT, um “grupo de ajuda ao
p ro j e c t o ”. O grupo é cons t i t u í do por pessoas que têm
a l go de conc reto para dar ao pro motor do pro j e c t o .

> O cons e l he i ro em fo r mação da ADEFPAT contacta um fo r-
ma dor ade q ua do, de acordo com o pro motor do pro j e c t o .
O fo r ma dor pode ser empre g a do de um org a n i s mo espe-
c ia l i z a do em fo r mação ou ser um consultor privado; de v e
ser competente num do m í n io preciso e como fo r ma do r.
Em conjunto elaboram um plano de fo r mação, da ndo
e s p e c ial atenção ao método, ao cont e ú do, aos ins t r u-
me ntos de ens i no e de apre nd i z a gem, ao empre go do
tempo, aos critérios de avaliação, etc. O cons e l he i ro em
fo r mação ocupa-se dos aspectos cont ra t uais do acordo .

> O “grupo de ajuda ao projecto” reúne-se para validar a
formação proposta e assegurar que a mesma é compa-
tível com outros tipos de apoio oferecidos.

> A formação é então assegurada “no local” (é o forma-
dor que se desloca). As aulas teóricas e os trabalhos
práticos são organizados de modo que o promotor do
projecto e a sua equipa possam aplicar progressiva-
mente a teoria ao seu trabalho. A formação dura em
geral um ou dois anos, em função dos compromissos e
das necessidades do promotor do projecto. Periodica-
mente, o grupo de ajuda ao projecto faz o ponto da
situação no que se refere aos progressos e sugere
mudanças de direcção no programa de formação.

> Por último, é re a l i z a da uma a va l i a ç ã o com base no s
objectivos fixa dos à partida pelo grupo de ajuda ao pro-
jecto. Esta avaliação divide-se ge ra l me nte em três partes:
- p e da go g ia – esta parte diz respeito ao nível de com-

p e t ê nc ias ating ido e às alterações de comportame nt o s ;
- economia – refere-se aos efeitos no volume de negó-

cios da empresa, no emprego, etc.;
- desenvolvimento – diz respeito aos efeitos na “dinâ-

mica” local.

O método de avaliação utilizado é muito empírico. Con-
siste simplesmente em comparar a situação “antes” e
“ depois” da fo r mação. O fo r ma dor e o(s) estagiário(s) par-
ticipam neste exercício.



> precisar os objectivos de desenvolvimento, identificar
os pontos fortes e fracos das diferentes estratégias de
desenvolvimento.

Definição dos objectivos do plano de formação

Os grupos de trabalho e o comité técnico empenharam-
-s e, a partir do dia g n ó s t ico re a l i z a do, em ide nt i f icar eixo s
de formação prioritários e definir os objectivos do plano
de fo r mação. O princ í p io ado p t a do foi que a fo r mação que
acompanha o desenvolvimento pode melhorar os pontos
fortes e atenuar os pontos fracos através da aquisição da s
competências identificadas.

Definição das acções de formação

Esta etapa consistiu em inventariar as acções de forma-
ção. Cada acção foi objecto de um caderno de encargos
específico que descreve nomeadamente:
> o contexto e os resultados esperados;
> os objectivos da formação;
> o conteúdo indicativo;
> o público-alvo;
> as modalidades de organização (duração, ritmo, local,

método pedagógico, etc.).

Esta primeira fase de diagnóstico e de elaboração dos
objectivos e das acções do plano de formação mobilizou
123 pessoas, das quais 73 prestadores de serviços turís-
ticos no conjunto do departamento.

Programação e orçamento pr evisional

Perante os resultados da análise das necessidades de for-
mação, da disponibilidade do público e dos financiamen-
tos obtidos e previsíveis, a programação do plano previu
três sessões de formação anuais.

Lançamento de um concurso 
junto dos organismos de formação

Esta fase desenrolou-se da seguinte maneira:
> procura de potenciais formadores;
> envio do caderno de encargos;
> análise das propostas e realização da prime i ra selecção;
> e nc o nt ro dos org a n i s mos de fo r mação pré-s e l e c c io na do s ;
> escolha do organismo de formação aprovado;
> elaboração de um programa definitivo com o formador

escolhido;
> definição de um calendário de intervenção e formaliza-

ção do contrato.

Esta acção iniciada pelo Departamento de Haute-S a ô n e
tinha por objectivo pro f i s s i o n a l i z a r , graças à f o r m a ç ã o ,
os diversos agentes do turismo desta região do nor-
deste da França.

1. CONTEXTO INICIAL E OBJECTIVO S

A oferta de formação existente não era considerada cor-
re c t a me nte ada p t a da às ne c e s s ida des dos prof i s s io nais do
turismo em actividade. Era preciso, com efeito, ter em
conta as especificidades deste domínio de actividade:

> diversidade das situações profissionais dos prestadores
que participam na oferta turística;

> multiplicidade e dispersão das organizações profissio-
nais e territoriais envolvidas no turismo;

> dificuldade de mobilização das pequenas empresas que
partilham os valores artesanais da aprendizagem “no
posto de trabalho”;

> multiplicidade e complexidade das fontes de financia-
mento da formação profissional.

2. MÉTODOS E CONTEÚDOS

A fim de conduzir esta operação como uma acção parti-
cipativa, foram criados três locais de produção, de con-
certação e de validação:
> grupos de trabalho, constituídos nomeadamente por

prestadores de serviços turísticos, permitiram recolher
os materiais necessários à elaboração do plano de for-
mação (estratégia de desenvolvimento, inventário das
necessidades de formação, etc.);

> um comité técnico, constituído por técnicos-agentes
de desenvolvimento de pólos ou sectores turísticos que
animaram os grupos de trabalho e participam na ela-
boração do plano de formação plurianual;

> um comité de direcção, constituído por responsáveis
p o l í t icos e por fina nc ia do res que acompanharam a tota-
lidade da operação.

Sucederam-se diversas fases.

Diagnóstico e definição dos objectivos 
e acções do plano de formação

Diagnóstico

Esta etapa permitiu:
> reunir e analisar os dados relativos à clientela, à oferta

t u r í s t ica (alojame nt o s, re s t a u ração, equipame nt o s,
actividades) e à comercialização-promoção. Os traba-
lhos foram conduzidos de acordo com a trilogia do
de s e n v o l v i me nto turístico da Ha u t e-S a ô ne: sector, tema
turístico, território;
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3. RESULTADOS E ENSINAMENTO S

> Participaram no programa 507 pessoas, tendo-se veri-
ficado um aumento constante da frequência do ano 1
até ao ano 3.

> O público era maioritariamente feminino (63% dos par-
ticipantes) e principalmente na faixa etária dos 25-40
anos e mais de 60 anos.

> 51% dos participantes tinham uma actividade (a maior
parte eram trabalhadores assalariados: quadros, técni-
cos superiores, empregados, operários) e 34% tinham
cessado a actividade.

> De um modo geral os estágios permitiram:
- criar uma dinâmica entre diferentes agentes de um

mesmo sector ou produto, de um mesmo território ou
de territórios diferentes;

- favorecer o estabelecimento de uma rede de presta-
dores de serviços e a troca de experiências;

- desenvolver acordos de parceria;
- apreciar os limites do seu projecto e reajustá-lo ou

alterá-lo;
- encontrar soluções para problemas práticos;
- melhorar ou reexaminar a qualidade (acolhimento,

produtos, prestações oferecidas);
- fazer aparecer projectos colectivos e individuais e

realizá-los;
- elaborar um diagnóstico dos recursos turísticos a

nível de um território;
- adquirir uma cultura turística;
- passar de uma lógica de “produção” para uma lógica

de “comercialização” e desenvolver o raciocínio eco-
nómico e comercial.

Apresentação do plano de acção

O b j e c t i vo n.º 1: consolidar o existente (efeitos a curto
prazo) g raças a um aperfeiçoame nto ind i v idual e colectivo:
> formação de agentes de acolhimento e de informação

temporários;
> aperfeiçoamento dos profissionais (de hotelaria, res-

tauração, comércio, etc.) na sua profissão de base;
> formação na área do conhecimento das actividades

locais (destinada a todos os prestadores de serviços
turísticos).

Objectivo n.º 2: acompanhar e facilitar as mudanças
(efeitos a médio prazo)
> c o ntribuir para o apare c i me nto de projectos ind i v idua i s

e colectivos (“formação-desenvolvimento”);
> acompanhar e desenvolver os projectos individuais e

colectivos pela instituição de formação-acção para:
- os prestadores do produto “passeio”;
- os prestadores de outros tipos de produtos;

> profissionalizar os outros agentes do turismo: autarcas
e secretários de câmaras municipais, agentes munici-
pais, guias locais, gestores de estruturas de turismo
rural (“Gîtes de France”) e de quartos, hoteleiros (de
estruturas com mais de 25 quartos);

> favorecer a instalação de prestadores de serviços turís-
ticos através da criação de um dispositivo de acolhi-
mento, de formação e de acompanhamento dos promo-
tores de projectos.

O b j e c t i vo n.º 3: pre p a rar o futuro (efeitos a longo prazo)
através da alteração dos comportamentos dos agentes
actuais e futuros do turismo:
> acções de comunicação interna (um seminário por ano

a nível de departamento, divulgação pelos meios de
comunicação social das acções de formação realizadas,
boletins informativos, etc.);

> organização de viagens de estudo para autarcas, técni-
cos e prestadores de serviços;

> acções de fo r mação e de educação nas escolas, lic e u s, ins-
titutos (estudos de terre no, módulo “c u l t u ra turístic a ” ) .



que trabalham no de s e n v o l v i me nto rural) mo s t ra ra m
g ra nde int e resse neste pro g ra ma, cuja fórmula – de du ra-
ção variável (1, 2 e 3 anos) – só ex i s t ia até então para
e s t uda ntes já diploma do s, embora houvesse uma série de
e s t uda nt e s, de níveis de qua l i f icação difere nt e s, que a pre-
t e nd iam. Assim, o pro g ra ma de um ano prosseguiu e em
1995 foi int ro du z ido um pro g ra ma de fo r mação de 2 ano s
( “ H ig her Na t io nal Diploma”) e outro de 3 anos (Degre e ) .

O estudo incidiu igualmente na rendibilidade e na aces-
sibilidade de tal programa numa zona de fraca densidade
populacional (9 habitantes/km2 em certas ilhas) e onde
as deslocações são difíceis. Foi por isso que se concebeu
uma estratégia de rede, que permitiu reproduzir o curso
em estabelecime ntos de ens i no muito isolado s, bem como
em telecent ros ins t a l a dos na l g u mas localida des ins u l a re s.

A int ro dução das tecno l o g ias de fo r mação à distânc ia fo i
ig ua l me nte escolhida para re s p o nder às ne c e s s ida des de
t o dos os estuda ntes que não podiam de s l o c a r-se por ra z õ e s
de distânc ia, de disponibilida de, de recursos fina nc e i ro s,
e t c. Conc e b ido sob a fo r ma de módulos flex í v e i s, o curso
p o de ser fre q u e nt a do a tempo int e i ro ou a tempo parc ia l .

O conteúdo da formação, muito variado, é constante-
mente aperfeiçoado e actualizado. No que se refere à for-
mação à distância, para além do suporte-papel estão pre-
vistos o acompanhamento por telefone, as sessões por
correio electrónico, as páginas Web (caso do curso “Pro-
mover o desenvolvimento rural”) e as videoconferências.
Estes instrumentos permitiram alargar facilmente o curso
a outras zonas rurais escocesas.

Este projecto insere-se no quadro, único no seu género,
da Universidade de Highlands & Islands (UHI), uma uni-
versidade “dispersa”, que reúne 13 “colleges” (*) e cen-
tros de investigação espalhados pela região de Highlands
& Islands, entre os quais o Lews Castle College.

A fase de experimentação (concepção do programa, pre-
paração das instalações de ensino à distância, etc.) ter-
minará em 2001. Em 1998, esta formação foi dada em
quatro “colleges”. Os programas de 1 e 2 anos já estão
a p ro v a dos pelas autorida des competentes e o pro g ra ma de
3 anos pela Universidade de Aberdeen, mas a UHI poderá
validar os diplomas em seu nome logo que a sua licença
universitária for definitivamente aprovada.

O custo da investigação e da elaboração dos 3 novos cur-
sos ascendeu a 6000 ecus (excluindo honorários profis-
sionais) e foi financiado pelo LEADER I. Os custos da fre-
q u ê nc ia do curso são pagos pelos estuda nt e s,
correspondendo a cerca de 100 ecus por módulo (15 ecus
para os desempregados).

Em 1993, foi concebido, com a ajuda do LEADER I, um
programa de formação em desenvolvimento rural
baseado numa abordagem integrada e pluridisciplinar,
nas ilhas Hébridas, ao largo da Escócia. A formação é
dada segundo módulos flexíveis e associando um con -
teúdo teórico e a realidade “do terr e n o ”. Devido ao seu
sucesso, o programa foi alargado a numerosas zonas
rurais escocesas por intermédio da Universidade de
Highlands & Islands, graças nomeadamente à utiliza -
ção das tecnologias da informação e da comunicação.

1. CONTEXTO INICIAL E OBJECTIV O S

Em 1993, diversos age ntes socio e c o n ó m icos important e s
das ilhas Hébridas – no me a da me nte o Director do Lews Cas-
tle College(*), a Ag ê nc ia de Desenvolvime nto da Líng ua
G a é l ica e a União dos Ag r ic u l t o res Escoceses – re u n i ra m-
-se em torno de um me s mo projecto: conceber um pro g ra ma
de fo r mação em de s e n v o l v i me nto rural que acabasse com
a visão sectorial e especia l i z a da da aborda gem utilizada tra-
d ic io na l me nte neste campo de estudo s. Tra t a v a-se de tra ns-
mitir aos estuda ntes uma visão global do de s e n v o l v i me nt o
r u ral que lhes permitisse, por exemplo, superar os ant a go-
n i s mos que pudessem existir ent re activida de económic a ,
p rotecção do ambie nte e de s e n v o l v i me nto local.

2. MÉTODOS E CONTEÚDOS

Com o apoio do pro g ra ma LEADER I foi conc e b ido um pro-
grama de formação intitulado “Promover o desenvolvi-
mento rural”, constituído por três cursos específicos, aos
quais se acrescentaram outros nove já existentes, que
incluíam aspectos de gestão, de desenvolvimento (eco-
nómico, social, cultural) e de gestão do ambiente, para
construir um programa de formação de um ano (“Higher
National Certificate”).

Foi org a n i z a da uma prime i ra sessão em 1993, no Lews Cas-
tle College. Com efeito, de v ido ao ser isolame nto ge o g r á f ic o ,
e ra aqui que ex i s t iam as condições ideais para combina r
e ns i no “a c a d é m ico” e observação de projectos “na dime ns ã o
real”, no terre no. Esta prime i ra ex p e r i ê nc ia foi um suc e s s o .

O Lews Castle College realizou um estudo de via b i l ida de,
com o apoio de um consultor inde p e nde nte e fina nc ia-
me nto da Hig h l a nds & Is l a nds Ent e r p r i s e, a agênc ia de
de s e n v o l v i me nto desta região escocesa, a fim de de t e r-
m i nar as ne c e s s ida des locais para esta acção de fo r ma ç ã o .
Este estudo ex igiu um vasto processo de consulta local que
i m p l icou estabelecime ntos escolare s, associa ç õ e s, empre-
s á r ios privados e org a n i s mos implic a dos no de s e n v o l v i-
me nto. Os empre g a do res potenc iais (todos os org a n i s mo s
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3. RESULT A D O S

D u ra nte o ano lectivo de 1997/98 o curso foi fre q u e nt a do
por 35 estudantes a tempo inteiro e 12 estudantes à dis-
tância. A maior parte são adultos (21-50 anos) que pos-
suem já uma experiência – a título profissional ou volun-
t á r io – em org a n i s mos e associações de de s e n v o l v i me nt o .
A maioria são mulheres. De notar que em 1998 se inscre-
veram igualmente estudantes de outros países europeus
(Áustria, Irlanda e Finlândia).

O carácter multissectorial do conteúdo da formação per-
mitiu iniciar um processo de cooperação entre estabele-
cimentos de ensino e agentes socioeconómicos, que não
teria sido possível numa abordagem sectorial clássica.
Além disso, a fórmula suscitou novas ideias e o interesse
dos meios de comunicação social, dos empresários, das
a g ê nc ias de de s e n v o l v i me nto e dos estuda nt e s. Várias ins-
tituições e empresas oferecem ao seu pessoal a possibi-
lidade de efectuar estágios práticos.

À me d ida que o pro g ra ma de fo r mação se ia de s e n ro l a ndo ,
considerou-se que a abordagem multissectorial e pluri-
disciplinar induzia uma atitude positiva e profissional no
domínio do desenvolvimento rural. Vários estudantes
encontraram emprego em agências de desenvolvimento.

A utilização das tecnologias da informação permite um
ensino quase personalizado (cursos acessíveis do domicí-
lio ou do local de trabalho, respostas específicas a neces-
sidades específicas) e facilitou o acesso à formação de
estudantes que não se podiam deslocar. A dificuldade
principal é a não disponibilidade da Internet e da video-
conferência em certas aldeias.

A introdução deste programa de formação em 6 estabele-
c i me ntos de ens i no difere ntes num me io rural isolado per-
mitiu re duzir a mig ração dos recursos hu ma nos locais para
centros de formação situados em zonas urbanas (cerca de
40 pessoas desde o início da operação).

(*) No Reino Unido, os “colleges” correspondem a institutos 

superiores de ensino técnico (do tipo “Politécnico” em Portugal) 

e/ou de formação contínua.



São reproduzidos a seguir os 4 questionários utilizados pela Associação de Desenvolvimento

dos Pirenéus pela Formação (ADEPFO) [1] para avaliar as acções de formação que organiza

e financia, a fim de acompanhar programas locais de desenvolvimento nos Pirenéus. 

Anualmente realizam-se cerca de cem acções de formação, com duração muito variável 

(de 3 dias a vários meses), abrangendo todo o tipo de destinatários.

Association de développement des Pyrénées par la formation (ADEPFO)

Toulouse 2000 – 2, Esplanade Compans-Caffarelli – B.P. 812 – 31080 Toulouse CEDEX 6

Tel.: 0561110311 – Fax: 0561110310

[1] No caso de diferença entre o programa inicial e a sua realização, agradecemos que nos indique o programa efectivamente realizado.

E 8
A VALIAR A FORMAÇÃO
Q UA T R O P R O P O S TA S D E Q U E S T I O N Á R I O S D E AV A L I A Ç Ã O





DESIGNAÇÃO DO ESTÁGIO: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Data de início:  . . . . . . . . . . . . . . . . Data de conclusão:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nome do responsável pela formação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Função: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Organismo: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Endereço: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Telefone: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fax: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Número de estagiários:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

inicialmente previstos que participaram efectivamente na formação

DE S E N R O L A R DA AC Ç Ã O E F O R M A D O R E S

1 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 Formador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O PROJECTO DE DESENV O LV I M E N T O

Objectivo geral do projecto de desenvolvimento
■ reflexão sobre os problemas de desenvolvimento ■  criação de empregos

local e/ou de um sector de actividade ■  criação de uma ou mais empresas
■ formação de agentes de desenvolvimento ■  criação de actividades complementares e / ou a tempo parcial
■ formação relativa à tomada de iniciativas ■  consolidação de actividades existentes
■ sensibilização para o desenvolvimento ■  valorização e transformação de produtos locais

Na sua opinião, a prazo esta formação permitirá responder a este objectivo…
■ totalmente   ■ parcialmente   ■ não

Precisar e ventualmente: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Q U E S T I O N Á R I O D O O R GA N I S M O D E F O R M A Ç Ã O



A FORMAÇÃO

Apreciação global

Do seu ponto de vista, a formação realizou-se de acordo com o que tinha sido decidido inicialmente 
(segundo o programa que constava da ficha-projecto apr ovada pela ADEPFO)? ■ SIM   ■ NÃO
Quais foram as dificuldades que verificou?
■ objectivos pouco precisos ■ escolha dos formadores contestada pelos estagiários
■ du ração ins u f ic ie nte ou de ma s ia do longa (riscar a menção inútil) ■ escolha do ou dos locais de formação
■ ritmo / periodicidade inadaptada ■ acolhimento no ou nos locais de formação
■ selecção inadequada de estagiários

Observações ou sugestões relativas a qualquer destes pontos: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Repartição do tempo de formação (a avaliar em %):

teórica: prática:

. . . . . . . . % formadores . . . . . . . . % nos locais da futura actividade

. . . . . . . . % trabalho em grupo . . . . . . . . % outros:

. . . . . . . . % autoformação

. . . . . . . . % trabalho no projecto

Observações: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Instalações da formação:
■  instalações do organismo de desenvolvimento ■  nos locais da futura actividade
■  no terreno ■  outros

Observações: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Considera que será útil uma formação complementar para os estagiários? ■ SIM   ■ NÃO

No caso de resposta afirmativa, de que tipo? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Quem foram os seus parceiros para realizar esta acção de formação?
■  o conselheiro de formação ■  o(s) pro motor(es) de pro j e c t o ■  o grupo de direcção ■  outros (precisar)

Quem foram os seus parceiros durante a formação? (associação regional, associação pr ofissional, outros…):

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A formação conduziu a alterações dos objectivos iniciais do projecto de desenvolvimento? ■ SIM   ■ NÃO

No caso de resposta afirmativa, quais? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Concluída a formação, que relações mantém com os estagiários?
■  nenhumas ■  acompanhamento/apoio técnico ■  Outros (precisar):



O GRUPO DE DIRECÇÃO

O grupo de direcção foi associado à montagem da formação? ■ SIM   ■ NÃO

Indique o número de reuniões: . . . . . . . . . .

Durante a formação o grupo de direcção reuniu-se? ■ SIM   ■ NÃO

Indique o número de reuniões: . . . . . . . . . .

com a sua participação ■ SIM   ■ NÃO
presença de estagiários ■ SIM   ■ NÃO

Tem conhecimento de que estão pr evistas posteriormente outras reuniões, depois da formação? ■ SIM   ■ NÃO

Parece-lhe que a acção do grupo de direcção é suficientemente conhecida dos estagiários? ■ SIM   ■ NÃO

Explicou aos estagiários, no início da acção de formação, a missão do grupo de direcção? ■ SIM   ■ NÃO

Pensa que seria útil reforçar a acção do grupo de direcção? ■ SIM   ■ NÃO

Como?
■ parceria reforçada com o organismo de formação
■ maior envolvimento dos estagiários
■ outras sugestões:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 .  . . . .





Agradece-se o preenchimento deste questionário com toda a atenção.

DESIGNAÇÃO DO ESTÁGIO: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A formação, do seu ponto de vista, permitiu concretizar o projecto de desenvolvimento? ■ SIM   ■ NÃO

I M PAC TO ECONÓMICO DA REALIZAÇÃO DO PROJECTO

O projecto conduziu:
■ à criação de emprego(s) ■  directamente ■  indirectamente 
■ à manutenção de emprego(s) (precisar o número) . . . . . . . .

■ à consolidação da empresa  ■ à consolidação da exploração agrícola
■ à criação de empresa(s) ■ à criação de uma associação ou de exploração

Sector de actividade da empresa ou da associação criada:
■  agricultura ■  turismo ■  agro-alimentar ■  agro-turismo
■  indústria ■  artesanato  ■  comércio ■  serviços  

nome e endereço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e eventualmente os projectos (extensões, recrutamentos, etc.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Precisar e ventualmente outros efeitos para o desenvolvimento económico do território:

■  criação de receitas adicionais
■  criação ou estruturação de um sector de actividade ou de uma rede de produtores
■  manutenção ou melhoramento dos equipamentos públicos ou privados, serviços, estabelecimentos
■  aumento da frequência turística
■  fixação da população e revitalização do espaço rural
■  valorização e promoção da imagem do território
■  outras consequências (precisar)

Durante a realização do projecto, após a formação, o promotor do projecto recebeu apoio técnico?
■  ADEPFO ■  Grupo de direcção  ■  Organismo de formação  ■  Autarcas  

■  Administração (precisar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

■  Estrutura local de desenvolvimento (precisar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

As s o c iações prof i s s io na i s: ■  Câmara de Comércio e de Indústria ■  Câmara de Agricultura ■  Câmara de Artes e Ofícios  

Outro apoio (precisar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Se o projecto não se realizou, qual foi a razão?
■  programa inadaptado ■  selecção inadequada do (ou dos) estagiário(s)  ■  outra razão (precisar)

N.° de telefone para contacto, no caso de informações complementares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Q U E S T I O N Á R I O D E AV A L I A Ç Ã O E C O N Ó M I C A
(reservado aos organismos de formação e agentes de desenvolvimento local)





DESIGNAÇÃO DO ESTÁGIO: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Data de início:  . . . . . . . . . . . . . . . . Data de conclusão:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nome do responsável pela formação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apelido, nome próprio: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Idade: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Endereço: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Município: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Distrito: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Telefone: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

S I T UAÇÃO DE EMPREGO A C T UA L

A sua situação actual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O seu sector pr ofissional
■  candidato a emprego (1.º emprego) ■  agricultura e actividades conexas
■  candidato a emprego (já trabalhou) ■  exploração florestal, sector da madeira
■  agricultor ■  turismo e animação turística
■  ajuda familiar ■  artesanato, pequena empresa
■  quadro ■  comércio
■  funcionário, agente da administração pública ■  serviços
■  cônjuge de agricultor, de artesão ou de comerciante ■  autarca, agente de desenvolvimento, membro de associação
■  estudante, aprendiz ou estagiário ■  sem profissão
■  outra (a precisar)

O PROJECTO DE DESENVO LV I M E N TO

O projecto de desenvolvimento em que está implicado ou a que está associado tem por objectivo(s):

■  criação de emprego(s) ■  manutenção de emprego(s) ■  criação de empresa(s)
■  consolidação de empresa(s) existente(s) ■  valorização / transformação de produtos locais

A FORMAÇÃO

Apreciação global

A formação que acaba de frequentar correspondeu ao que esperava? ■ SIM   ■ NÃO

Essa formação alterou o projecto de desenvolvimento quanto:
■  ao seu objectivo inicial ■  ao calendário de realização do projecto

Em relação a que pontos é que formula críticas? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Q U E S T I O N Á R I O D O ES TAG I Á R I O
(Artigo 6.º da Convenção)



Duração global (riscar a menção inútil)
teórica: insuficiente / demasiado longa prática: insuficiente / demasiado longa

Ritmo / periodicidade inadaptada
Precisar em que parte da formação: 
■  formadores ■  no local da futura actividade ■  no terreno
■  t ra b a l ho no projecto de de s e n v o l v i me nt o ■  trabalho de grupo ■  formação-acção

Número de formadores: demasiados / insuficiente

Selecção dos formadores
■  em relação ao projecto de desenvolvimento ■  competência pedagógica

Temas tratados em relação ao projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Considera ter necessidade de uma formação complementar? ■ SIM   ■ NÃO

Precisar em que domínio:
■  aprofundar alguns temas abordados durante a formação ■  tratar temas mais adaptados às minhas necessidades
■  implantar o projecto de desenvolvimento ■  pôr em prática os conhecimentos adquiridos
■  outro (precisar): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A acção de formação está concluída. Deseja manter contacto com a ADEPFO? ■ SIM   ■ NÃO

Deseja receber o “OBJECTIF”, o jornal da ADEPFO? ■ SIM   ■ NÃO

O grupo de direcção

Esteve associado à acção do grupo de direcção? ■ SIM   ■ NÃO
Como? ■  Contacto antes da formação ■  Contacto durante a formação

Que papel desempenhou o grupo de direcção na definição do seu projecto de desenvolvimento?
■  nenhum ■  papel reduzido ■  papel importante

Precisar e ventualmente a ajuda dada: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Em sua opinião, a acção do grupo de direcção de ve ser reforçada? ■ SIM   ■ NÃO

Em caso afirmativo, como?
■  composição alargada ■  c o ntactos mais fre q u e ntes com os estagiário s
■  presença efectiva durante a formação ■  maior número de reuniões
■  contacto mantido depois da formação; na fase de realização do projecto de desenvolvimento



Agradece-se o preenchimento deste questionário com toda a atenção.
DESIGNAÇÃO DO ESTÁGIO : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Data de início da formação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Organismo de formação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

A formação em que participou permitiu concretizar o seu projecto? ■ SIM   ■ NÃO

CONSEQUÊNCIAS DA FORMAÇÃO PARA A SUA SITUAÇÃO PROFISSIONAL

■ Mudança de situação. Indicar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(exemplo: de candidato a emprego passou a empregado ou a empresário ou director de uma exploração)

■  Aumento do rendimento pessoal ou familiar ■  Diversificação da sua actividade
■  Criação de uma empresa ou de uma exploração (ver verso)

I M PAC TO ECONÓMICO DA REALIZAÇÃO DO PROJECTO

O projecto conduziu:
■ à criação de emprego(s) ■  directamente ■  indirectamente 
■ à manutenção de emprego(s) (precisar o número) . . . . . . . .

■ à consolidação da empresa  ■ à consolidação da exploração agrícola
■ à criação de empresa(s) ■ à criação de uma associação ou de exploração

Sector de actividade da empresa ou da associação criada:
■  agricultura ■  turismo ■  agro-alimentar ■  agro-turismo
■  indústria ■  artesanato  ■  comércio ■  serviços  

nome e endereço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e eventualmente os projectos (extensões, recrutamentos, etc.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Precisar e ventualmente outros efeitos para o desenvolvimento económico do território:
■  criação ou estruturação de um sector de actividade ou de uma rede de produtores
■  manutenção ou melhoramento dos equipamentos públicos ou privados, serviços, estabelecimentos
■  aumento da frequência turística
■  fixação da população e revitalização do espaço rural
■  valorização e promoção da imagem do território
■  outras consequências (precisar)

Durante a realização do projecto, após a formação, o promotor do projecto recebeu apoio técnico?
■  ADEPFO ■  Grupo de direcção  ■  Organismo de formação  ■  Autarcas  

■  Administração (precisar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

■  Estrutura local de desenvolvimento (precisar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

As s o c iações prof i s s io na i s: ■  Câmara de Comércio e de Indústria ■  Câmara de Agricultura ■  Câmara de Artes e Ofícios  

Outro apoio (precisar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Q U E S T I O N Á R I O D E AV A L I A Ç Ã O E C O N Ó M I C A
(As informações a seguir são para ser preenchidas pelo promotor do projecto)



Se a formação, na sua opinião, não se processou como pretendia 
e não lhe permitiu a realização do projecto inicial, qual foi a razão?

■ duração insuficiente  ■ conteúdo da formação  

outra razão (precisar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



O quadro a seguir tenta sintetizar, em função das diferentes etapas do desenvolvimento 
e dos alvos prioritários potenciais, os objectivos possíveis de uma política territorial de formação.
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A F O R M A Ç Ã O PA R A A C O M PA N H A R
U M A P O L Í T I C A D E D E S E N VO LV I M E N T O T E R R I TO R I A L
QUA D R O R E C A P I T U L AT I V O D O S O B J E C T I VO S P O S S Í V E I S D E U M A P O L Í T I C A L O C A L D E F O R M A Ç Ã O

Fase 1
S i t ua r - Mo b i l i-
zar - Fome nt ar
a criação

Fase 2
Reflectir
Analisar
Propor

Fase 3
Validar
Montar
Programar

Fase 4
Realizar
Acompanhar
Avaliar

Objectivos
comuns a
todas as
etapas

As diferentes etapas
do desenvolvimento

Público-alvo e funções

Sensibilização Reflexão
colectiva
Prospectiva
do futuro do
território

Ajuda à
decisão

Ajuda ao
acompanha-
mento e 
gestão das
competências

Estratégia de
desenvolvi-
mento e
gestão das
competências

Autarcas Dominar
Escolher
Decidir

Modelizar
Informar

Capacidade
de análise

Rudimentos
económicos

Ajuda ao
acompanha-
mento e
avaliação

Cultura
empresarial e
conhecimento
dos agentes.
Gestão
territorial

Principais
dirigentes
locais

Apoiar
Impulsionar
Dar
assistência
Conduzir

Capacidade
de diagnós-
tico e de
análise
estratégica

Análise
económica,
análise de
projecto

Domínio dos
procedi-
mentos e da
avaliação

Gestão
territorial

Assistência
técnica

Animar
Transmitir
Relançar
Recentrar
Organizar

Conhecimento
e prática do
desenvolvi-
mento

Apropriação
da acção

S e ns i b i l i z a ç ã o /
/Envolvimen-
to nas 
acções 
locais

Instituições Contribuir
com os meios
Apoiar
Instruir

Dar a palavra Tomada de
consciência
do seu papel
no desen-
volvimento

Apropriação
do trabalho
realizado

Sensibilização
Formação-
-acção

População Reflectir
Propor
Acompanhar

Motivar Análise de
projecto
Prática de
trabalho em
comum

Profissiona-
lizar

Instalar Formação
profissional
qualificativa
Formação
empresarial

Promotores
de projectos
individuais
e colectivos

Envolver-se
Realizar
Gerir
Antecipar
Atingir um volu -
me de negócios

Pré-formação
Informação

Ajuda ao
diagnóstico 

Participação
na reflexão
colectiva

Participação
nos projectos
Apropriação/
/avaliação
dos projectos

Criatividade e
relançamento
da dinâmica

Públicos
agrupados

Implicar
Cooperar


